


também nós fazemos alguns estudos, análises, indicadores, avaliação de política pública, somos 
cobrados para uma série de coisas.

Então,  a  natureza  de  nossos  institutos,  além de  juridicamente,  administrativamente  ser  muito 
diversa, o é também do ponto de vista da própria missão dessas instituições. Da própria natureza e 
da função social que estão incumbidas essas instituições. A SEI, por exemplo, faz cartografia, o 
que não é comum entre os institutos. Estamos lá junto com o IBGE, seguindo o IBGE, temos 
reuniões, convênios. Nós fazemos limites, isto é, somos o órgão do Governo do Estado que faz 
limites municipais. Na SEI sempre tem prefeito querendo saber porque o IBGE contou a população 
para um lado,  contou para o outro, questões de limite.  Aí sentamos para discutir  e resolver o 
problema.

Então, reparem, a natureza é muito diversa. Eu vou procurar mostrar um pouco onde é que está a 
importância da ANIPES. Então, eu dizia a vocês que nós temos três fases; primeiro o surgimento. 
A  ANIPES  nasce,  eu  imagino,  eu  fico  pensando,  por  uma  questão  do  momento  político  e 
econômico porque passava o país. Vejam, o país entrou numa democracia, entrou num processo 
de democratização. Esse processo de democratização veio também com um processo de crise 
fiscal e financeira do Estado brasileiro. Portanto, uma reestruturação do Estado. O Estado teve que 
se reestruturar, que se redimensionar na sua missão, na sua função, no seu tamanho, enfim, todas 
as outras coisas. Houve um processo de descentralização, com a federalização dos municípios. 

Ora, houve, portanto, necessariamente, um aumento da demanda por informações, principalmente 
guiada  pelos  movimentos  sociais,  guiada  por  essa  necessidade  das  prefeituras,  por  essa 
reestruturação,  digamos,  do Estado,  nos  níveis  municipal,  estadual  e  federal.  O  planejamento 
retoma como elemento fundamental nesse processo. São criadas leis, normas, lei de diretrizes 
orçamentárias,  enfim, uma série de novos instrumentos.  E passa a se exigir  uma coisa nova, 
inclusive, que é a avaliação e monitoramento, que nunca foi feita. E, de repente, a gente se vê 
obrigado a estar nesse mar de tumulto, e ninguém tem resposta, ninguém sabe para que lado vai 
ou para onde não vai.

Conjuntamente  a  isso,  a  reestruturação  econômica  do  país,  que  entra  na  onda,  digamos,  da 
terceira  revolução  industrial  do  capitalismo,  nessa  terceira  fase  do  capitalismo  mundial,  que 
significa o uso de tecnologias da informação nos nossos processos produtivos e de disseminação 
da informação.

Então, isso vai alterar substantivamente nossas relações. E acho que aí surge a ANIPES, há dez 
anos, num encontro entre presidentes de instituições. E acho que ao longo desse tempo, desse 
surgimento  da  ANIPES,  ela  já  teve  diversas  contribuições,  entre  elas  o  fortalecimento  da 
estruturação, por exemplo, do sistema de produção das contas nacionais hoje. Eu me lembro que 
antes desse sistema... aliás, muito bem coordenado e elaborado pelo atual presidente do IBGE, 
Eduardo Nunes. Ele coordenou muito tempo e foi um dos principais, um dos responsáveis pela 
estruturação desse sistema. 

Então, esse sistema surge. Eu me lembro que o governador perguntava qual era o PIB da Bahia. A 
SEI calculava, o IPEA calculava, a Fundação Getúlio Vargas tinha um. Para nós, do Nordeste, 
tinha  o  que  a  SUDENE  calculava.  Era  um  cardápio.  Todas  instituições  totalmente  idôneas, 
respeitáveis,  usando metodologias  confiáveis,  mas a  gente  não  tinha  resposta.  Obviamente  o 
governador perguntava: “Eu uso o quê?”. Eu dizia: “Sei lá, o senhor escolhe”. Eu vou dizer que o 
da FGV é ruim? Que o do IPEA é ruim? Dizer que o da SUDENE é ruim? Não posso dizer isso, 
não é? Dizer que o da SEI é ruim? Também não posso. 

Enfim,  eu  acho  que  de  alguma  forma  a  ANIPES,  nesse  primeiro  momento,  nascia  dessa 
necessidade da gente integrar. A ANIPES, de qualquer sorte, é um local de debate. 

Amanhã nós vamos conversar aqui. Dra. Wasmalia está nos presenteando com a sua presença. 
Nós vamos discutir a manhã inteira com o IBGE. Podemos sair com propostas para fazer grupos 
de trabalho, coisas desse tipo. Para que a gente possa saber que tipo de trabalho a mais pode ser 
feito. Tivemos um curso, agora, ótimo. Nós sediamos, em Salvador, acho que a FEE sediou a do 
Sul,  para  a  metodologia  do  PIB  municipal,  excelente.  Sem  problema  nenhum,  a  SEI  ajudou 
financeiramente  nesse  projeto,  sediou,  conseguiu  instalações,  computadores.  Então,  você  vai 
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criando sinergias e vai poder fazer um trabalho cada vez melhor, com qualidade, com trocas de 
conhecimento e com redução de custo. Então, eu acho que a ANIPES nasce dessa necessidade. 

A segunda fase, acho que foi a institucionalização da ANIPES. A ANIPES, na verdade, existia 
apenas como um grupo formado por técnicos e dirigentes dos órgãos estaduais de estatística, 
planejamento,  etc.  A gente todo ano se reunia;  nós fizemos uma cultura de não repetir  lugar 
nenhum. E até hoje, o décimo encontro, não se repetiu lugar nenhum. Foi cada ano em um local. 
Nós já tivemos em dez estados brasileiros, dez encontros em dez estados diferentes. Estamos 
tendo esse prazer, e cada ano a gente não sabe dizer qual é o melhor, porque todos são muito 
bons. E é bom que a gente conhece o país, conhece o Pará, essa terra maravilhosa.

Então, reparem, a segunda coisa foi essa institucionalização que eu acho importante - aliás, lembro 
que tem uma pequena anuidade a ser paga e eu peço que os senhores cooperem, contribuam. 

Então, a gente institucionalizou. Nesse momento eu acho que a gente deu um salto de qualidade; 
de algum modo isso gera na ANIPES uma responsabilidade maior. Você tem um presidente, você 
tem um diretor técnico, tem uma condução, tem um rumo. Ela ficava muito ao Deus dará, como se 
diz. Eu acho que a partir desse segundo momento nós conseguimos fortalecer a ANIPES, num 
salto de qualidade, no sentido de que começou a tomar uma direção. 

Eu acho que agora nós estamos num terceiro momento,  que é de consolidação,  de dar  mais 
credibilidade nacional a ela, no sentido de dar garantias, e ela efetivamente cumprir sua missão e 
visão.  A sua missão,  como já foi  dito aqui,  que é justamente de poder criar sinergias, ajudar, 
fortalecer os estudos estaduais, e até municipais também, que por hora façam parte dos nossos 
quadros. E a nossa visão é a gente ser esse órgão, essa instituição de referência para esses 
institutos. 

A  gente  está  conseguindo,  de  alguma  forma,  em  frente  esse  projeto,  porque  a  gente  está 
começando  a  criar  produtos  ANIPES.  Nós  temos  um produto  que  está  na  nossa  página.  Eu 
gostaria que todos acessassem a nossa página. Vocês vão receber aí esse boletim de estatísticas 
públicas. É um boletim que a gente quer que seja eletrônico, nós não vamos ficar fazendo isso 
aqui, isso foi feito apenas agora, para uma distribuição. O boletim está lá na página, em PDF. Eu 
pretendo,  agora,  com Paulo  Januse  e  José  Ribeiro,  da  SEI,  que  são  os  editores,  discutir  o 
encaminhamento dessa revista. Eu pretendo mandar via e-mail, já com o link, que você clicou no e-
mail já vai direto para o boletim. É um produto. É um centro de debate. Na nossa página nós temos 
um fórum para discutir exatamente indicadores. Para discutir esses indicadores, que é o segundo 
produto que nós estamos lançando aqui hoje. Esse produto, que eu acho que o Januse, que vem 
nos assessorando, vai  nos apresentar na sexta-feira pela manhã, acho que na sessão das 10 
horas. É um produto voltado para o planejamento, é uma coisa nova. Não é um indicador ANIPES, 
não vai sair um número mágico lá: estado tal é melhor do que esse, ou que esse é melhor do que 
aquele. É um instrumento para a tomada de decisões. São cinco módulos, nós fizemos um módulo 
apenas. A idéia é que a gente continue trabalhando para implementar os outros módulos. E aí nós 
vamos poder utilizar melhor, e aí a importância que eu estou falando dessa terceira fase, que não é 
só  de  consolidação  por  causa  disso.  Mas  também  a  importância  dos  laços  com  o  IBGE,  a 
importância do laço que nós também estamos começando, por sugestão do próprio Pará, com os 
ministérios que produzem informações. Por quê? Porque nesse CD nós vamos utilizar informações 
dos ministérios, do IBGE na sua base de dados para poder fazer projeções, fazer planejamento, 
para  tomar  decisões  sobre  por  onde começar  a  elaboração  de  uma política  pública,  e  assim 
sucessivamente. 

A idéia desse CD é de que a gente possa fazer um pouco desse projeto de contas municipais. 
Faremos uma exposição, regionalmente, do CD, porque aí tem que ir secretarias de planejamento, 
secretarias setoriais, educação, pobreza... Eu não sei o que tem nos estados, cada estado tem 
uma estrutura político-administrativa. Então é uma área de trabalho importantíssima da ANIPES – 
o CD de estatística pública e esse CD. Além disso, nós temos também esse acerto, esse convênio 
que nós fizemos com o Banco Mundial, onde nós também estamos disponibilizando publicação 
sobre o Sistema Estatístico Português. Para quê? Para um maior conhecimento, para que a gente 
saiba  essa  área  das  nossas  vidas,  dos  nossos  institutos.  Ou  seja,  quando  a  gente  fala  de 
indicador, no caso desse software, na verdade nós estamos disponibilizando um software, não 
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estamos  disponibilizando  indicador  nenhum.  Um  software  para  você  fazer  monitoramento, 
acompanhamento,  diagnóstico,  projeção  das  políticas  públicas.  Então,  é  uma  outra  área  de 
trabalho das nossas instituições. 

A ANIPES, nesse terceiro momento, começa a ganhar cara, começa a ganhar forma, começa a ter 
alguns projetos claros do que se quer fazer, aonde se quer chegar. E não trabalhando mais tão no 
varejo, ou seja, no que ocorrer, como nós trabalhávamos nos primeiros anos. Acho que agora a 
gente tem um caminho, um rumo a seguir.

Então, acredito que a ANIPES é importante, que ela tem essa importância. Por exemplo, falando 
desse CD, acho que esse trabalho a gente pode vir a fazer às expensas, como se faz contas 
regionais, numa rede. Agora a gente pode começar a contatar algumas instituições para tentar 
financiamento fora porque já tem um produto acabado. Essa primeira parte toda foi financiada pela 
SEI, do ponto de vista de recursos financeiros. Inclusive, o CD tem alguns limites. Por quê? Porque 
o recurso era muito escasso. Nós tivemos que usar algumas tecnologias de informação quando 
poderíamos estar usando outras melhores, mais avançadas, mas não foi possível. Mas eu acho 
que a partir de agora isso será possível.

Esse terceiro momento que a ANIPES vem passando é um momento de consolidação do seu 
papel, ela ganha uma forma e vai poder ter, efetivamente, um planejamento estratégico, ou seja, 
ter uma estratégia para cumprir a sua missão. Não que ela não cumprisse desde o começo. Mas 
era uma coisa um pouco pulverizada. Não se tinha um planejamento, não se tinha metas. Hoje a 
gente tem articulação. A articulação com o IBGE é excelente, a gente tem articulação com o IPEA, 
e a atual articulação que a gente vem fazendo com o Banco Mundial. Enfim, os programas de 
trabalho.  Esse  CD,  para  mim,  é  uma  grande  alegria  poder  estar  lançando  ele  aqui.  Será 
apresentado ao secretario Armando Avena, que inclusive é o presidente do fórum de secretários de 
planejamento, para a gente poder fazer uma apresentação nesse fórum. Enfim, para que a gente 
possa,  efetivamente,  ganhar,  tomar cara,  e  acho que isso é que é esse terceiro momento da 
ANIPES. É a gente poder dizer hoje “nós vamos fazer um planejamento”. Não temos ainda, mas 
vai poder ser feito um planejamento estratégico das nossas ações, trabalhar mais juntos, trabalhar 
de forma mais coesa, e podermos economizar recursos. 

Como disse a professora, a informação é algo fundamental, é algo essencial. Quem tem que dar 
informação somos nós. Não podemos também ficar esperando muito, mas acho que a gente pode 
trabalhar de forma mais unida. A tecnologia da informação hoje permite, podemos usar mais o 
nosso site, tem fóruns de debate no nosso site, você pode se inscrever, colocar textos,  trocar 
idéias através dele.  E essa revista  também é para que a  gente possa discutir  temas,  discutir 
experiências, discutir coisas.

Então, eu gostaria de agradecer a paciência de vocês me ouvirem. Sei que todos estão ansiosos 
para ver o filme, já soube que o filme é maravilhoso, já recebi uma dica do filme que nós vamos 
assistir daqui a pouco, programado pelo pessoal da Secretaria do Planejamento. Desejar também 
que a gente tenha um bom dia de trabalho. Muito obrigado! Espero que a gente possa trabalhar e 
se divertir muito.

Mesa 2 – Apresentação do trabalho do IBGE para os próximos anos

Palestrante: Dra. Wasmalia Bivar – Diretora de Pesquisa do IBGE, representando o presidente do 
IBGE
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Moderador: Dr. Sinésio Pires Ferreira – Fundação SEADE

PALESTRANTE 4 – Dra. Wasmalia Bivah – Diretora de Pesquisa do IBGE, representando o 
presidente do IBGE.

Para essa primeira apresentação eu imaginei que nós poderíamos começar fazendo um panorama 
geral do elenco de pesquisas que o IBGE apresenta, que é o seu sistema de informações, porque 
a gente sempre acha que é do conhecimento de todos, porque esta lá na página da internet. A 
página do IBGE é muito visitada, mas de fato isso nem sempre é verdade. Até porque a nossa 
página contém um número muito grande de informações e muitas vezes muitas coisas passam 
desapercebidas, e a gente acaba percebendo que muita coisa que o IBGE produz às vezes não é 
do conhecimento do número de pessoas que a gente achava que era, o que ocorria.

Então, a missão do IBGE é retratar o Brasil com informações necessárias ao conhecimento de sua 
realidade e ao exercício de sua cidadania. A legislação que rege o IBGE atribui a ele não só o 
papel de produtor de informações estatísticas, mas também o papel de coordenador do sistema 
estatístico nacional. Pelo estatuto do IBGE, a área responsável pela coordenação do sistema é a 
diretoria de pesquisa, na qual eu ocupo agora esse cargo. E eu gostaria de mencionar para vocês, 
dar  conhecimento  a  vocês  da  presença  aqui  da  diretora  de  pesquisa  substituta,  Dra  Zélia 
Bianquine, quer também vai acompanhar os trabalhos.

A  produção  de  informações  estatísticas  está  concebida,  no  momento,  como  se  fossem  dois 
grandes subsistemas, que são divididos com um certo grau de arbitrariedade. Porque quando você 
está falando de população, você acaba falando de força de trabalho, acaba falando de ocupação e 
aí você começa a entrar na área das econômicas. Então, essa separação é, como eu falei, de certo 
modo arbitrária porque os fenômenos que nós estamos tentando mensurar são fenômenos que 
estão estritamente interligados.

Então, nós subdividimos dessa forma porque, inclusive, as unidades que estão em observação 
nesses dois  subsistemas são distintas.  No caso das econômicas,  você tem que estar  sempre 
olhando para as atividades econômicas através das empresas e dos seus estabelecimentos, e no 
caso das atividades sócio-demográficas, em geral, a fonte de informação básica é o domicílio, são 
as famílias brasileiras.  Isso já muda completamente a forma de estruturar  o trabalho,  muda o 
processo de trabalho, muda a abordagem, muda muita coisa para quem quer produzir informação. 
E aí a gente trata como se fossem dois subsistemas, sabendo que, obviamente, eles interagem o 
tempo todo.

A forma de organização de cada um desses subsistemas também é um pouquinho distinta. No 
caso das econômicas, quando a gente fala de indústria, serviços, comércio, construção, o modelo 
de produção de informação não é mais baseado num levantamento censitário, e a partir desse 
levantamento censitário a construção de pesquisas contínuas. Até 1985, o modelo das econômicas 
era esse. Hoje a gente mudou, o IBGE não faz mais assim. Como é uma tendência internacional - 
nós somos convidados, inclusive, por outros países para apresentar nossa experiência, porque já é 
uma experiência; imagine, o último censo que nós fizemos foi 1985, e esse último modelo foi mais 
ou menos de meados da década de noventa; então a gente já tem uma experiência consolidada 
nesse modelo e muitos países nos convidam para apresentar como nós alteramos o modelo de 
produção desse segmento da economia.

O caso da agropecuária é completamente distinto, porque grande parte da produção agropecuária 
é feita não por empresas legalmente e formalmente constituídas, mas pela produção familiar. E aí 
é difícil montar para a agropecuária um modelo da mesma maneira que você faz para indústria, 
comércio  e  serviços.  Então,  o  modelo  continua  sendo  baseado  nos  censos  agropecuários 
decenais, que nós gostaríamos muito que fossem qüinqüenais.

No caso da sócio-demográfica, o modelo também é baseado num censo. Quando a gente fala em 
censo é: realiza um censo, ele não só vai produzir informação diretamente, como também ele vai 
servir de base para a construção de pesquisas que vão ser aplicadas no período intercensitário.
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A conversa que a  gente  tem que ter  com todos os  usuários da PNAD é uma conversa para 
construção  desse  modelo,  nós  temos  que  construir  juntos  esse  modelo.  Por  quê?  Porque  a 
mudança no sistema de estatísticas econômicas foi relativamente fácil, entre aspas, porque não foi, 
mas o sistema de estatísticas econômicas estava de joelho; porque não faziam censo, não tinha 
como atualizar as amostras, não tinha recurso. Um ano a pesquisa ia de um tamanho, noutro de 
outro  tamanho.  Então,  mexer em time que não está ganhando é fácil;  mexer em time que ta 
ganhando é muito mais complicado; e a gente sabe que a PNAD e a PME, ainda que não dêem 
conta de toda a demanda, funcionam. Todo mês produz resultados, todo ano produz resultados e 
os resultados são extremamente utilizados; e é a utilidade que conta pra gente, o uso que conta 
pra gente. Então a gente precisa iniciar essa conversa com os usuários; primeiro pra levantar todas 
as demandas, para discutir  o que é esse modelo mesmo, o que temos que abordar, com que 
freqüência. Porque agora está em aberto, e agora eu tenho muito mais possibilidades a oferecer 
com esse novo modelo, mas que precisa ser discutido exaustivamente porque a gente sabe que 
muitos pesquisadores e muitos gestores têm a PNAD como referencia básica. Interromper isso é 
algo muito delicado, e que a gente vai ter que fazer com muita conversa. E que na avaliação custo 
/ beneficio fique todo mundo convencido que os benefícios superam, e muito, os custos que vão 
existir na interrupção desse modelo. Óbvio que a gente não interrompe um modelo e começa outro; 
a PNAD do jeito que está hoje vai ter que conviver com o novo sistema para que se possa fazer a 
transição. 

A gente pretende, agora no final do ano, começar a conversar com os usuários e começar a definir 
o que é esse sistema. Eu queria falar de mais um: ano que vem a gente está fazendo uma nova 
POF,  para testar  o modelo de POF contínua,  para que a gente possa ter  um POF com uma 
periodicidade menor do que cinco anos, porque cinco anos é muito tempo, mas uma POF daquele 
tamanho a gente não consegue fazer...Mas o que eu queria falar é sobre os métodos alternativos 
de censo demográfico, porque eu acho que é do interesse de todos nós, que é a história de que 
nós temos...atender as informações estaduais é uma coisa, são 27 unidades da federação; atender 
a demanda de informações municipais é outra coisa, são 5.564, e é muito difícil. No ano que vem 
começamos o planejamento do censo demográfico de 2010, nos mesmos moldes...mas o que nós 
estamos fazendo é simplesmente acompanhar as experiências internacionais,  que na verdade 
tentam construir modelos que permitem obter informações com mais freqüência e mais atualizadas 
sobre pequenas áreas, como é o caso dos municípios, com maior freqüência. 

As experiências que estamos acompanhando ainda são experiências, mas que já estão há quinze 
anos sendo estudadas; então se a gente tem algo a dizer sobre isso, temos que começar agora, 
pra daqui a quinze anos pensarmos se vamos fazer. Ano que vem estamos fazendo o 3º Encontro 
Internacional sobre este tema nas Américas, e que a gente vê as experiências da França e dos 
EUA, que são as experiências que estão relativamente consolidadas...o próximo seminário vai ser 
no Rio de Janeiro, no mês de maio. Depois a gente manda pra vocês o convite pra participar. Esse 
é um projeto que é de longuíssimo prazo, mas que a gente não pode perder de vista. Entrando 
nessa área de mensuração de tecnologia, do uso de tecnologia de informação e comunicação, 
cultura, cidadania e meio ambiente...mas o que eu queria falar era desses dois projetos no fim: a 
realização do Censo Agropecuário 2006, que já estamos com boas negociações com o Congresso 
Nacional e o Ministério do Planejamento para obter os recursos. Nós iríamos a campo em abril de 
2007.  E  nós  estamos pensando em fazer  uma operação casada  de contagem de  população, 
porque dentro dos recursos que nos foram sinalizados, a gente não é capaz de fazer a contagem 
da população para todos os municípios brasileiros, mas a gente seria capaz de fazer contagem pra 
todos os municípios até a ultima faixa dos coeficientes do fundo de participação municipal (FPM). 
Por quê? Porque não tem modelo estatístico que agüente se ele não é alimentado por insumos, e 
os insumos das projeções populacionais são o censo e as contagens populacionais. Então, a gente 
estava conversando e um prefeito chega na minha sala e fala “mas ia instalar uma usina e veio de 
fora do meu município?” Sim, mas veio de onde, porque se o senhor ganhou alguém perdeu; como 
eu vou tirar o que o senhor ganhou? Mesmo que eu vá lá e conte quem ganhou, eu tenho que tirar 
de outro lugar. Chegou um momento que o número de reclamações dos prefeitos era enorme. A 
gente sabe que o impacto social disso é alto, então, a gente acredita que a contagem, ainda que 
seja parcial nos limites dos termos orçamentários, a gente acredita que isso possa mudar a partir 
do  momento  que  os  municípios  grandes  tomem ciência  do  movimento.  Essa  é  uma  decisão 
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extremamente recente, eu acho que é a primeira vez que estou falando em público sobre ela. E na 
medida em que os municípios grandes... a questão não é mais o FPM, a questão tem a ver com 
planejamento urbano, alocação de serviços, com o planejamento das grandes cidades. A gente 
acha que eles vão se juntar ao IBGE, porque o IBGE quer fazer a contagem toda, o que a gente 
não dispõe no momento é de recursos pra fazer a contagem toda. 

A gente acha que isso, ao longo do próximo ano, ainda tem chance de mudar e incorporar os 
grandes, até mesmo porque isso representa quase todos os municípios; o que fica de fora é algo 
em torno de 150 municípios brasileiros, só que é metade da população. A gente quer sim, mas 
colocar  o  dinheiro,  aí  a  gente  faz.  A  gente  acha  que  ainda  que  faça  parcialmente  é  uma 
necessidade muito grande. Eu imagino que parte do que eu ouço vocês ouvem dos municípios. 
Obrigada e desculpa. 

Dra. Lúcia pergunta:

O  IBGE,  no  momento  em  que  deixou  de  realizar  os  censos  econômicos,  comprometeu 
significativamente a produção das estatísticas estaduais, aquelas que utilizam com intensidade os 
dados do IBGE, que não têm uma diversificação muito grande de estatísticas próprias, mas a partir 
do momento que foram sendo implementadas as pesquisas conjunturais e anuais, essa  lacuna 
vem sendo coberta. A nossa grande condenação seria a do censo agropecuário. Eu acho que os 
outros censos econômicos com as pesquisas conjunturais,  à medida que foram se realizando, 
realmente,  fez com que a gente voltasse a trabalhar as estatísticas estaduais, mas os censos 
econômicos ainda deixam uma grande lacuna. Mas você deu uma boa noticia da possibilidade de 
2006. Em relação à região Norte, nossas duas grandes questões eram: a PNAD, e a PNAD não só 
com a noticia de que ela vai cobrir a área rural do estado do Pará, mas que já vamos ter os 
resultados dela; isso foi um grande avanço, principalmente porque vamos trabalhar os indicadores 
na área social. E a outra grande questão era a PME (Pesquisa Mensal de Emprego), que ocorre 
em 6 regiões metropolitanas e, inclusive, nenhuma da região Norte. Então, eu gostaria de saber da 
possibilidade dessa integração da PNAD e PME. Pela sua exposição eu compreendi que a PME é 
mensal e nós não vamos ter a PME mensal ampliada para os outros estados, inclusive para o 
estado do Pará ou estados da região Norte. Mas me parece que com essa integração nós vamos 
ter resultados que seriam da PME anual? Vai ser mensal? Essa integração à PNAD vai passar a 
ser mensal?

Dra. Wasmalia Bivah responde: Na verdade a integração da PME/PNAD é um novo modelo que 
permita a gente dar todos os resultados que a PNAD oferece hoje, que são anuais. Todos aqueles 
que ela oferece hoje e mais os suplementos únicos que faz a cada ano. Mas que nos permita ter 
um cálculo da taxa de desemprego conjuntural, com cobertura nacional e representatividade para 
todos os estados. O modelo que a gente está estudando... É não perder nada do que já tem, pelo 
contrario, ampliar a cobertura geográfica da PNAD e mantendo tudo que a gente faz de PNAD, 
simplesmente através da combinação das duas pesquisas; as possibilidades a gente vai conversar 
com os usuários. Porque o que é que acontece? Um número muito grande de questionários mês 
talvez seja inviável,  mas e trimestral? Hoje em dia em vários paises a taxa de desemprego é 
calculada mensalmente, trimestralmente. Então, as combinações que podem ser feitas é que vão 
estar sendo discutidas com os usuários. Se quer uma taxa de desemprego mensal, vai ter que 
renunciar  alguma coisa;  mas pode deixar  de renunciar  aquilo  e  ter  uma taxa de desemprego 
trimestral; esse tipo de arranjo é que vai ser discutido com os usuários.

Dra. Lúcia pergunta:

O  IBGE,  no  momento  em  que  deixou  de  realizar  os  censos  econômicos,  comprometeu 
significativamente a produção das estatísticas estaduais, aquelas que utilizam com intensidade os 
dados do IBGE, que não têm uma diversificação muito grande de estatísticas próprias, mas a partir 
do momento que foram sendo implementadas as pesquisas conjunturais e anuais, essa  lacuna 
vem sendo coberta. A nossa grande condenação seria a do censo agropecuário. Eu acho que os 
outros censos econômicos com as pesquisas conjunturais,  à medida que foram se realizando, 
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realmente,  fez com que a gente voltasse a trabalhar as estatísticas estaduais, mas os censos 
econômicos ainda deixam uma grande lacuna. Mas você deu uma boa notícia da possibilidade de 
2006. Em relação à região Norte, nossas duas grandes questões eram: a PNAD, e a PNAD não só 
com a noticia de que ela vai cobrir a área rural do estado do Pará, mas que já vamos ter os 
resultados dela; isso foi um grande avanço, principalmente porque vamos trabalhar os indicadores 
na área social. E a outra grande questão era a PME (Pesquisa Mensal de Emprego), que ocorre 
em 6 regiões metropolitanas e, inclusive, nenhuma da região Norte. Então, eu gostaria de saber da 
possibilidade dessa integração da PNAD e PME. Pela sua exposição eu compreendi que a PME é 
mensal e nós não vamos ter a PME mensal ampliada para os outros estados, inclusive para o 
estado do Pará ou estados da região Norte. Mas me parece que com essa integração nós vamos 
ter resultados que seriam da PME anual? Vai ser mensal? Essa integração à PNAD vai passar a 
ser mensal?

Dra. Wasmalia Bivah responde: Na verdade a integração da PME/PNAD é um novo modelo que 
permita a gente dar todos os resultados que a PNAD oferece hoje, que são anuais. Todos aqueles 
que ela oferece hoje e mais os suplementos únicos que faz a cada ano. Mas que nos permita ter 
um cálculo da taxa de desemprego conjuntural, com cobertura nacional e representatividade para 
todos os estados. O modelo que a gente está estudando... É não perder nada do que já tem, pelo 
contrario, ampliar a cobertura geográfica da PNAD e mantendo tudo que a gente faz de PNAD, 
simplesmente através da combinação das duas pesquisas; as possibilidades a gente vai conversar 
com os usuários. Porque o que é que acontece? Um número muito grande de questionários mês 
talvez seja inviável,  mas e trimestral? Hoje em dia em vários paises a taxa de desemprego é 
calculada mensalmente, trimestralmente. Então, as combinações que podem ser feitas é que vão 
estar sendo discutidas com os usuários. Se quer uma taxa de desemprego mensal, vai ter que 
renunciar  alguma coisa;  mas pode deixar  de renunciar  aquilo  e  ter  uma taxa de desemprego 
trimestral; esse tipo de arranjo é que vai ser discutido com os usuários.

Dra. Lúcia pergunta: Qual a expectativa de prazo? 

Dra. Wasmalia Bivah responde -  A gente começa essa discussão no ano que vem. Não é que 
comece essa discussão, essa discussão de qual é o cardápio de possibilidades, e obviamente que 
estudar as técnicas que nos permite oferecer esse cardápio de possibilidades; a gente já está 
concluído agora nesse final  de ano.  E o que a gente vai  fazer no próximo ano é se dedicar, 
conversar  com os  usuários  para  que  a  gente  consiga  fechar  esse  modelo  e  começar  a  sua 
implementação em 2007.

***

Em relação à outra questão, que deixou a nós, da ANIPES, muito decepcionados, ano passado, foi 
a informação de que não haveria mais  a  contagem da população.  E agora você colocou que 
realmente tem a perspectiva da contagem da população em 2007, com essa ressalva que não 
serão feitos todos os municípios. Eu coloco aqui, talvez não pra esse momento, porque na próxima 
mesa a gente vai discutir uma pauta com o IBGE, mas da gente discutir a possibilidade de, num 
outro momento, de como os municípios que vão ficar de fora... o que os Estados poderiam fazer 
em termos de parceria. Pelo menos levantar essa questão para essa cobertura da contagem da 
população em 2007. Então, vou passar a palavra agora para Dr. Sinézio, da Fundação SEADE de 
São  Paulo,  que  além de  ser  um grande  usuário  das  pesquisas  do  IBGE,  tem,  na  Fundação 
SEADE, vastos estudos na área pública. É uma fundação também com experiência de realização 
de suas próprias pesquisas; além dos micro-dados que eles utilizam do IBGE, eles têm várias 
pesquisas da própria fundação SEADE, principalmente os estudos na área de política pública. 
Então, Dr. Sinézio, eu passo a palavra ao senhor.

Dr. Sinézio (Fundação SEADE)
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Na verdade meu papel aqui é mais de introduzir os debates que venham ocorrer. Então, eu não 
vou tratar de nenhum tema especifico, mas falar de uma forma muito geral, de um ponto que eu 
acho que, particularmente, na exposição ficou um pouco menos destacado: o papel do IBGE de 
coordenador do sistema nacional de estatísticas. Toda a exposição da Dra. Wasmalia foi muito 
mais no plano de trabalho, na abrangência, suas novas iniciativas, e muito pouco entre as relações 
do próprio IBGE, as nossas instituições e outras instituições que produzem informação. Eu acho 
que pela própria exposição ficou visível que há uma demanda imensa por informações, seja no que 
diz respeito a novos temas que passam a ter interesse por parte da sociedade – alguns foram 
mencionados aqui – como a pesquisa inovação que o IBGE realiza, os usos das tecnologias de 
informação, uma quantidade imensa de temas novos que passam a ser incorporados ao cardápio 
da produção estatística nacional e, por outro lado, há também uma demanda muito grande de 
informações com níveis de desagregação regional muito grande. 

As necessidades de informações não são só municipais, mas também intra-municipais e setores 
censitários, áreas de ponderação, subáreas das diversas, em alguns casos chegam a endereço, a 
informação  chega  até  o  individuo.  Sobretudo  nessas  políticas  sociais  mais  localizadas,  em 
determinados  conjuntos  populacionais,  as  informações  chegam  a  um  nível  de  desagregação 
extremante  elevado.  É  claro  que  o  IBGE  por  mais  que  se  esforce  pra  disponibilizar  essas 
informações,  e  que para muitas delas nós por  diversas vezes recorremos ao IBGE e sempre 
somos atendidos como muita presteza e qualidade, mesmo assim é impossível que o IBGE dê 
conta de todas essas estatísticas. Ao lado desse aumento da demanda por informações, seja por 
diferentes  assuntos,  temas  e  níveis  de  desagregação  etc...  também  tem  surgido  um  grande 
número de instituições que passam a produzir informações relevantes. 

Então,  existem,  hoje,  seja no âmbito do governo federal  ou estaduais,  um grande número de 
instituições que também produzem informações estatísticas, e muitas das quais atenderiam as 
necessidades da sociedade, dos administradores públicos,  mas não se tem uma instituição,  e 
aparentemente o papel do IBGE seria esse, que coordene, que valide, que dê um caráter mais 
técnico a essa produção. Então, hoje existem... No caso da Fundação SEADE – numa discussão 
que temos com a secretaria da saúde do estado, por exemplo, que tem as informações originárias 
do Ministério da Saúde e tem as informações originárias da fundação SEADE; são as mesmas que 
o IBGE utiliza, uma vez que a gente tem um convênio com o IBGE e transfere essas informações. 
Porém, a forma como são calculadas nos sistemas do Ministério da Saúde, não são as mesmas 
que  o  IBGE  e  a  fundação  SEADE  produzem.  Há  uma  quantidade  imensa  de  instituições 
produzindo  informações  e  no  final  nós  temos  duas  informações  diferentes,  muitas  vezes 
conflitantes, por falta de uma coordenação dessa produção de estatísticas. Assim como tem na 
área  da  saúde,  tem  em  outras  diversas  áreas  instituições  produzindo  dados  sem  confiança, 
justamente  pela  falta  de  uma  instituição  promotora  de  uma  avaliação  qualitativa  dessas 
informações; o IBGE é incapaz de cumprir até mesmo porque a quantidade de coisas que o IBGE 
faz é imensa. 

Então, eu acho que uma discussão nesses termos, como as nossas instituições – que produzem 
informações sejam elas estaduais  ou municipais,  mesmo em instituições privadas,  se a  gente 
quiser exagerar – poderiam, de uma forma mais coordenada, mais complementar, de modo a evitar 
que  a  gente  tenha  uma  série  de  informações  ou  esforços  duplicados,  que  acabam  gerando 
informações diferentes e que acabam causando mais confusões do que esclarecimento. Nesse 
sentido, eu acho que vários dos temas que a Dra. Wasmalia apresentou aqui, muitas de nossas 
instituições trabalham, em maior ou menor medida. Elas poderiam ter um papel mais ativo nas 
relações  com  o  IBGE,  tornar  essas  relações  mais  de  duas  mãos,  de  certo  modo  tornar 
complementar o nosso trabalho. Acho que seria interessante; desde coisas simples, atualização do 
cadastro  do  IBGE,  por  exemplo.  A  gente  tem  acesso  sempre  e  identificamos  uma  série  de 
empresas que não estavam presentes no cadastro, mas não informamos isso para o IBGE. Então, 
coisas tão simples como essas, até coisas mais complexas como essa nova PNAD... Eu imagino 
que esse novo desenho da PNAD, fundida com a PME, eu imagino que possamos pensar em 
incluir nesse debate as próprias pesquisas de emprego e desemprego, acho que seria de interesse 
de todos nós que tivéssemos acesso a informações de boa qualidade numa freqüência que eu 
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também não sei se seria necessário que fosse mensal (a própria PED é trimestral)... Enfim, acho 
que poderíamos complementar os trabalhos. 

Esse papel  de coordenador nacional  do sistema de estatística  é,  na verdade,  muito  difícil  de 
cumprir essa papel; mas esse papel é sempre relegado a um nível de importância secundário, mas 
eu  imagino  que,  na  medida  em  que  se  consiga  resgatar  esse  papel  de  coordenação  das 
estatísticas,  muitas  das  nossas  atividades  poderiam ser  revistas:  essas  relações  que a  gente 
mantém com o IBGE poderiam ser de dupla mão; a gente poderia fazer coletas de determinadas 
informações  com os  padrões  de  qualidade  julgados  convenientes;  o  IBGE teria  um papel  de 
coordenador  do  sistema  e  a  gente  não  seria  apenas  usuário  dos  dados,  mas  também 
participaríamos da  produção  dos  dados.  Esse  sistema de contas  regionais  é  um exemplo da 
possibilidade que isso pode ser feito. O êxito que esse sistema acabou conseguindo, a redução de 
iniciativas esparsas, todas concentradas num projeto comum, e em decorrência disso o próprio PIB 
municipal.  Algumas  iniciativas  de  diferentes  instituições,  das  nossas  instituições  e  do  IBGE 
também... A fundação SEADE tem uma relação especifica com o IBGE, nesse sentido que estou 
falando de a gente mandar informações pro IBGE e não o contrário, uma relação de duas mãos, 
esse tipo de  relação  é  a  factível.  Claro  que  alguns  temas são mais  fáceis,  isso  depende da 
situação individual de cada um com relação aos diferentes aspectos que o IBGE trabalha. Eu acho 
que  isso  é  um  interesse  de  todos  nós,  especialmente  nesse  período  de  grandes  restrições 
orçamentárias pelas quais todas as instituições passam. A gente precisa ser mais cooperativo, 
trabalhar de forma mais complementar; é ganho pra todo mundo, sobretudo nessa conjuntura de 
um aumento absurdo da demanda por informações que nenhuma de nós, individualmente, é capaz 
de cumprir. 

Eu queria concluir aqui a minha fala. Essa temática será discutida com mais detalhe na sessão 
subseqüente. Queria cumprimentar a Dra. Wasmalia, é sempre um prazer ouvir  as exposições 
dela. E cumprimentar o IBGE pelo trabalho que tem feito, sem o qual essas instituições, como a 
fundação SEADE, teriam muito mais dificuldade do que já têm pra cumprir o seu papel. Obrigado!

Dra. Wasmalia comenta – Gostaria de fazer uma pequena correção na fala da Dra. Lúcia. Quando 
a gente deixa de fazer alguma coisa, não é porque a gente decidiu que não vai fazer, é porque 
decidiram que a gente não vai fazer. Decidiram que a gente não vai fazer porque simplesmente 
não alocaram recursos pra isso. Eu acho que, por exemplo, com a atuação que vocês têm... não 
adianta  a  gente  chegar  pro  Ministério  do  Planejamento  e  dizer  assim  “é  fundamental  fazer 
contagem”, porque eles olham pra gente como mais uma demandante de recursos. Agora vocês 
têm um papel muito importante de, quando ocorrem esses fatos, nos ajudarem através do contato 
que vocês têm com os governadores. Para que cheguem no nosso ministério outras vozes, que 
não seja a nossa, dizendo que aquela operação é importante, é importante para o país, não para o 
IBGE. É claro que o IBGE se sente honrado de fazer uma contagem, mas não é para o IBGE, é pra 
sociedade. E aí eu ficou feliz, muito, muito feliz com as observações do Sinézio. E aí eu imagino 
que a gente vá surpreendê-lo. Você disse que o IBGE tende sempre a falar muito da sua produção, 
do seu papel de coordenador. Eu acho que tem mesmo um desequilíbrio nesses dois papeis, nós 
somos mais vistos como produtores e nós atuamos muito como produtores. A realização desse 
papel de coordenação é muito difícil, não se faz sozinha, ela se faz através de relações. Isso tem a 
ver com a próxima apresentação, eu deixo pra responder o Dr. Sinézio na próxima apresentação, 
ficando por satisfeita em te surpreender Sinézio.

Dr. Cesar Vaz – É sempre bom ouvir Dra. Wasmália, porque é sempre bom parabenizar o IBGE. A 
importância desse encontro e daquilo que eu falei ontem é essa nova etapa da ANIPES. Eu acho 
que  a  gente  pode  passar  dois  pontos:  primeiro  ponto,  o  mais  importante,  é  esse,  dessa 
coordenação do IBGE do sistema estatístico e, mais do que isso, da relação com essas instituições 
de estatísticas. No ano passado, nós fizemos uma carta ao Presidente da República comentando 
isso. Eu, pessoalmente, fui ao meu secretário. E eu sei que o IPARDES também foi. A gente está 
crescendo, amadurecendo, mas se a gente já tivesse uma relação de mão dupla com o IBGE – 
como o Sinézio comentou –, eu acho que é o que a gente está tentando construir aqui nesse 
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evento. Dra. Wasmália já tem algumas idéias de como fazer, a gente poderia ser mais forte nessa 
ação, poderia ter sido mais contundente nessa ação; porque eu acho que a gente pode cooperar 
no nível técnico de alguma forma, pode cooperar no nível político – realmente a nossa cooperação 
em nível político não foi a que talvez a gente pudesse ter tido efetivamente. Eu mandei a carta, 
obtive a resposta falando pra procurar o Ministério da Agricultura, aí fiquei pensando “o que tem a 
ver o Ministério da Agricultura com tudo isso?”, mas recebi uma resposta. Sobre a contagem do 
censo não recebi nada, mandei uma carta para nossos parceiros, mas ficou meio solto, não teve 
uma coesão, que é o que a gente deve procurar aqui; procurar estabelecer uma relação onde a 
gente possa perguntar “como é que a entrada da ANIPES nesse processo pode agregar valor à 
produção  estatística  nacional?”  A  gente  tem sempre  que  pensar  que  não  podemos  perder  a 
especificidade de cada um, as respostas que cada estado espera de nós; não comprometer as 
estatísticas do IBGE também. 

Então eu acho que a gente tem que buscar hoje, aqui. Eu estive pensando nesse momento, que 
podia ter  sido muito melhor  a  nossa ação,  podia  ter  sido mais  forte...  a  carta,  falei  com meu 
secretário, mas não se chegou a ter esse êxito. Eu acho que esse ponto dessa relação, não sei se 
institucionalizar em termos de convênio, mas em projetos de trabalho, eu acho que é isso que 
solidifica.  A  ANIPES não  começou  com institucionalização,  começou  numa necessidade  e  se 
fortaleceu.  E  aí  tem  um  segundo  ponto  que  é  o  fortalecimento  institucional  dos  sistemas 
estatísticos, uma forma de efetivamente a gente se fortalecer e não ficar a mercê de cortes em 
orçamentos. Então era isso que eu queria comentar, e vai ser interessante para a discussão do 
próximo ponto. 

Pergunta –  A  longevidade é uma realidade  brasileira:  “o  Brasil  é  um país  jovem de cabelos 
brancos”. Então, eu gostaria de saber se dentro dessas novas demandas e projetos novos, o IBGE 
está voltado para criar ou elaborar produções estatísticas para esse segmento populacional? Para 
que a gente conhecesse mais essa população, quem são esses idosos, como eles vivem, com 
maior nível de detalhamento a nível nacional... queria saber ser existe essa possibilidade a curto e 
longo prazos?

Dra. Wasmalia responde – Nós já produzimos algumas informações que permitem acompanhar 
um pouco as condições de vida da população da terceira idade, não só através do censo, mas 
inclusive através da própria PNAD; na POF você pode segmentar essa população e saber o perfil 
de consumo e quais são as condições antropométricas; a idade é algo que está em todas as 
nossas pesquisas e é sempre possível recortar as pesquisas e obter informações sobre a terceira 
idade. É um capitulo da síntese dos indicadores sociais, anualmente a gente divulga essa síntese 
que vai tematicamente, já tem um conjunto de informações. Talvez elas não estejam organizadas 
todas de uma determinada forma, pode ser que ainda tenha lacunas, mas elas existem.

Dra.  Lúcia –  Vamos finalizar  essa mesa  com o  compromisso  de abrir  para  as  perguntas  na 
próxima mesa, vamos abrir para o debate inclusive dessa própria apresentação. Queria dizer que 
realmente a questão de limitação orçamentária tem sido um grande desafio para as instituições; eu 
compreendo que, quando eu disse que o IBGE deixou de fazer os censos econômicos, estava 
implícito aí que o IBGE, por uma questão imposta, vinda de fora do próprio IBGE – porque ele não 
decide sozinho –, teria ficado essa lacuna com relação aos censos agropecuários. E sabemos que 
os técnicos e representantes do IBGE têm sido verdadeiros heróis de fazer o ministério entender a 
importância  da  informação.  Nós  sofremos  essa  questão,  principalmente  quando  temos  aqui 
reunidos órgãos que produzem informações, institutos, secretarias de planejamento. É muito difícil 
de  você  conscientizar  os  gestores  maiores  da  necessidade  de  produzir  informações, 
principalmente quando você tem toda uma estrutura dentro de uma secretaria, e os institutos de 
pesquisa,  em  vários  momentos,  sofrem  por  uma  questão  de  decisão  dos  gestores.  Quero 
parabenizar a Dra. Wasmalia, parabenizar o IBGE, eu já falei em outro momento, em nome do 
Estado do Pará. Nos sentimos felizes, porque há muito tempo já viemos colocando essa questão 
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do aumento da PNAD. Certamente será uma grande ganho, além das contas regionais, além da 
ampliação da POF, e todos esses processos que o IBGE vem fazendo no sentido de ampliar a 
cobertura. Obrigada a todos!

Cesar Vaz – Nesse momento a gente não pode ficar agoniado. Nós estamos começando, estamos 
engatinhando; não sair daqui já achando que o mundo está resolvido. É um processo de longa 
maturação. Se a gente já sair daqui com alguma coisa na cabeça, com alguma coisa, com uma 
prática, uma programação de trabalho, já terá sido um avanço enorme para as nossas instituições 
nas relações com o IBGE, que já é uma relação boa em termos particulares, no caso da SEI. 
Enfim, com as outras instituições que eu converso a relação já é boa, mas a gente tem que tentar 
coordenar isso, fazer isso de uma forma sistemática e quem sabe daqui a um tempo estaremos 
institucionalizando, tornando isso uma coisa mais formal. Foi assim que a ANIPES nasceu; quatro 
anos  depois  a  ANIPES  estava  se  formalizando.  E  acho  que  nós  estamos  num momento  de 
inflexão, de mudança de patamar, principalmente com o IBGE. Eu conversava a pouco sobre isso, 
sobre esse tema. Nós vamos conversar mais uma pouco com Dra. Wasmalia, ela vai colocar um 
pouco como o IBGE vê essa relação e como ela pode ser conduzida. O IBGE tem que ser, e é, o 
coordenador desse sistema todo. E de que forma a gente pode começar? Veja, é começar.  Nós 
vamos começar uma mudança, e toda mudança é complexa. Então eu vou passar a palavra a 
Wasmalia; Morais vai fazer o papel do mediador, colocar os principais pontos dessa discussão e 
depois vamos abrir para os debates, ouvir e chegar a uma conclusão final nessa manhã.

Dra. Wasmalia – Eu quero começar com uma premissa. A gente mostrou o que a gente faz como 
produtor de informação. A legislação existente nos atribuiu o papel de coordenador em todos os 
sistemas. Quaisquer que sejam eles, existe um coordenador que é quem vai tentar viabilizar. A 
gente sabe que esse papel de coordenador não é construído sozinho, é construído em conjunto 
com produtores e usuários. E nesse papel de coordenação os órgãos estaduais têm um papel 
fundamental. Essa relação com o IBGE é importante e é daí que eu gostaria de partir. O que a 
gente vai falar é sobre o Sistema Estatístico Nacional, mas a gente não pode deixar de pensar: 
“qual o tamanho da nossa questão?” É isso, são 8,5 milhões de km quadrados, com 185 milhões 
de  pessoas,  com  três  entes  federativos  (governos  federal,  estaduais  e  municipais)  e  que 
obviamente têm demandas especificas sobre temas específicos. Já o tamanho do nosso país cabe 
toda a Europa ocidental e ainda sobre pra colocar muito mais coisa lá dentro. Como cada região 
tem suas especificidades, características próprias, heterogêneas, o tamanho do nosso problema é 
do tamanho do Estado brasileiro. 

O sistema estatístico, da forma como o IBGE vê, tem mais ou menos essa cara: porque você tem 
uma coordenação que é legalmente feita pelo IBGE; as estatísticas de âmbito nacional são de 
obrigação do IBGE fazer.  Por  exemplo,  as contas regionais,  que é  um projeto  que todos nós 
fazemos juntos. O estado do Tocantins até hoje não foi capaz de montar uma equipe pra fazer 
parte do projeto. Não foi porque não quer, certamente foi por falta de recursos, a questão é de 
outra natureza. É difícil de montar uma equipe específica pra fazer isso, e o IBGE tem obrigação de 
estimar as contas do Tocantins; e se por acaso qualquer outro falhar, o IBGE é obrigado a fazer 
isso também, uma obrigação constitucional. Esse é o tamanho do nosso problema, porque a gente, 
na verdade, tem que montar um sistema estatístico que nos permita criar uma base de dados 
articulada regional, setorial e nacional, e que seja para o benefício de todos. Que seja de fato 
integrado, mas integrado tem a ver com algumas coisas que vamos falar aqui. O IBGE não se 
considera o único produtor de informações estatísticas do país. Nem poderia por ter uma parcela 
expressiva das informações que vêm da área de saúde e de educação, de informações produzidas 
por vocês mesmos, que compõe o elenco de informações que a sociedade tem disponível. 

O que falta mesmo é a gente exercer o papel de coordenador para construção de um sistema 
integrado. Como fazer isso é o grande desafio: como construir uma coordenação que satisfaça 
essas necessidades; evitar as lacunas e duplicações; criar um sistema harmonizado comparável e 
coerente; ampliar a cobertura temática e aumentar abrangência e detalhamento espacial; ampliar 
as  articulações  institucionais;  tornar  mais  eficiente  o  uso  dos  recursos;  aperfeiçoar  o 
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desenvolvimento de recursos humanos; e ampliar a utilização e a utilidade da estatística. Porque, 
na medida em que você monta um sistema de fato integrado, o potencial analítico dos dados que 
você produz são ampliados. Muitas vezes nós recebemos produtores de informação, de registros 
administrativos e de pesquisa mesmo, que dizem assim “vamos fazer a pesquisa, vamos montar o 
registro” e nem passaram perto do IBGE e nem o IBGE passou perto dele; às vezes a gente nem 
toma conhecimento. Aí ele vai ver que as nomenclaturas que ele usou não eram as nomenclaturas 
do IBGE; que os conceitos que ele usou não são os conceitos do IBGE; e que, portanto, o dado 
que ele produziu não se compara em nada com que o IBGE produz. E aí ele quer fazer esse link. 
Cada dia mais  nós somos procurados pra fazer  esse papel,  de coordenação mesmo,  no que 
significa o nosso trabalho no dia-a-dia. 

Eu coloquei aqui uma coisa que eu acho importante falar: se você tem um sistema centralizado, 
quais são as vantagens de... alguns países têm sistemas que são descentralizados – a Alemanha, 
por  exemplo,  e  os  próprios  EUA  têm  um  sistema  descentralizado.  Mas  nenhum  sistema  é 
concebido, especialmente os descentralizados, sem uma forte coordenação, porque se você tem 
uma coordenação e você tem um ente que faz isso, você consegue concentrar a força de trabalho 
especializado num centro que obviamente gera sinergias, Porque no IBGE você tem economistas, 
sociólogos,  demógrafos,  estatísticos,  geógrafos  que  criam  um  conjunto  de  informações  de 
capacitação. Nós somos capazes também de repassar isso que somos capazes de aprender. Uma 
única instituição, porque você tem várias instituições coordenando diferentes temas. Quando o 
usuário vai ter que recorrer, ele recorre a quem? Isso aqui eu não estou inventando não, eu tirei do 
manual das Nações Unidas sobre As Alterações dos Institutos Oficiais Estatísticos e o Sistema 
Estatístico. Para uma estruturação, deveria ser mais simples manter o equilíbrio das prioridades, 
concentrar conhecimento, facilitar o reconhecimento – isso daqui é muito importante –, o propósito 
da qualidade, imparcialidade e independência do poder político. Eu acho que isso é uma coisa que 
todos que produzem estatísticas no país têm que começar a aprender. Muitos já aprenderam, já 
sentam com a gente e já sabem que aquela informação que ele pretende passar para a sociedade 
deve ser crível, independente do poder político a qual as instituições estão subordinadas, inclusive 
o IBGE. 

O que nós temos é que construir nossas práticas de modo a nos manter independentes. O órgão 
que  representa,  além  de  dar  conta  daquele  problemão,  o  agente  coordenador  do  sistema 
estatístico, ele tem que responder às demandas internacionais, que são cada vez maiores. Se você 
tem acordo como a gente tem, de áreas de integração econômica, como o Mercosul... o Mercosul 
num âmbito de demanda, e que a gente está atendendo, na medida do possível. A gente criou o 
IPC harmonizado, fizemos o censo demográfico em parceria com os países do Mercosul. Então as 
demandas não são só nacionais, elas são internacionais. E quando você produz uma informação 
sobre o país, não importa de onde ela veio, é um cartão de visita do país, você está mostrando o 
país através daquelas informações, isso não pode ser esquecido nunca. 

Instrumentos de coordenação – a legislação diz o seguinte “o IBGE é o coordenador”. Eu acho que 
se você contextualizar historicamente essa legislação você vai ver que ela foi construída na década 
de 70,  e  que a  gente  tinha vigorando no país  numa tendência  autoritária.  Quando você  está 
vivendo  assim  diz  “faça-se!”,  agora  quando  você  está  numa  democracia  você  precisa  de 
instrumentos,  porque não é  por  decreto  que o  IBGE vai  ser  coordenador.  E  quais  são esses 
instrumentos? E aí eu recorri ao manual e vi que a gente está num bom caminho. O manual aponta 
a legislação e um grande acordo que se formaliza numa legislação como uma saída, mas ele diz 
“essa  saída  é  muito  difícil  de  fazer”.  Mas  se  essas  relações  não  estão  costuradas  você  não 
consegue fazer uma legislação que de fato seja eficiente. Então isso é uma construção, conjunta, 
não só do IBGE. E aí o manual aponta para essas coisas. Eu acho que a comissão nacional de 
classificação  tem  um  papel  fundamental  nisso,  porque  se  todos  nós  usarmos  as  mesmas 
classificações já é um grande passo. O cadastro é um instrumento; no momento a gente dispõe, no 
IBGE, de um cadastro de empresas. Nós estamos começando a construir o cadastro de endereços 
domiciliares. Então, os cadastros também são elementos importantes, todos os usuários têm que 
dar  feedback para a melhoria dos cadastros. No caso do cadastro de domicilio é algo que nós 
temos que fazer conjuntamente, porque interessa a todo mundo e a gente não vai  fazer essa 
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construção sozinha. Eu não tenho a menor dúvida de que o sucesso do PIB municipal foi atingido 
porque se trouxe informação praqueles números. 

A outra maneira é a construção de referências metodológicas. A gente está começando a criar a 
norma de tudo que sair do IBGE que saia com metodologia. Agora os exemplos são esses que 
estão aí: contas regionais, PIB municipal. Eu vejo um campo que a gente pode começar a trabalhar 
amanhã. Uma outra forma de a gente coordenar – e ai você tem países que estão montando os 
seus sistemas estatísticos com base nisso, como é o caso da Suécia – é à base da cooperação, 
cooperação pura e simples. Por quê? Porque à medida que fazemos um monte de trabalho com o 
Ministério da Saúde, a gente começa a falar  uma mesma linguagem. Se nós trabalharmos de 
forma integrada e tivermos capacidade de estabelecer cooperação em diferentes níveis. Um outro 
aspecto diz respeito à capacitação: hoje nós temos um curso que faz muito sucesso no IBGE, que 
é o CDHP (Curso de Habilidades em Pesquisa). A demanda desse curso é muito grande, mas esse 
curso é o seguinte: você vai se dedicar a fazer um projeto com início, meio e fim. Chega um cliente 
e o grupo vai ter que fazer os questionários, a amostra, o planejamento do campo, a ida a campo, 
a análise e tabulação dos resultados e a apresentação ao cliente. Muitos dos nossos programas de 
treinamento estão muito voltados para o fim. O que a gente quer é montar um sistema de curso 
que dê conta do nosso processo de trabalho. Então, é pegar o CDHP e modular ele de forma a 
exaurir determinados temas: técnicas de formulação de questionários; técnicas de supervisão de 
campo etc. Técnicas que têm a ver com o nosso processo de trabalho. A gente tem sentido cada 
vez mais a necessidade de orientar os nossos cursos dessa forma. Andamos investigando o que 
os países fazem, porque no mundo nada se cria, tudo se copia, adapta-se à nossa realidade. Em 
geral, em nossos cursos, são instrutores do IBGE, é a própria diretoria de estatísticas. A gente não 
quer mais que fique na ponta do processo. Em que outro ele vai aprender técnicas de supervisão 
ou técnicas pra realização de testes de um questionário. 

No IBGE a coordenação é da diretoria de pesquisa. Além disso, a gente tem tentado fazer com 
uma periodicidade muito maior, a gente gostaria que fosse maior, mas é o que é possível fazer. 
Entre os dias 21 e 25 de agosto de 2006 estaremos realizando o 2º  Encontro de Usuários e 
Produtores  de  Informações  Estatísticas  e  Geocientíficas.  O  último  encontro  foi  extremamente 
produtivo para as relações com os órgãos estaduais. Aquele encontro foi muito importante, e a 
gente agora quer dar uma cara mais organizada. Eu acho que esse encontro pode ser um marco 
para isso. De que forma? O que estamos propondo é que a gente crie um grupo de trabalho, que 
daqui até o dia 21 de agosto de 2006 possamos organizar o conjunto de demandas de vocês. Eu 
acredito  que para  o  próximo encontro  a  gente  possa  fazer  alguma coisa.  Para decidir  o  que 
produzir  a  gente  tem  que  discutir,  tem  os  comitês  consultivos,  especialmente  os  conselhos 
técnicos, que se reúnem a cada ano e dão recomendações sobre plano de trabalho e orçamento; 
são representantes de varias áreas, entre eles dois ex-presidentes do IBGE. Para temas mais 
complicados nós temos os conselhos consultivos, na área de preço e mortalidade, e a gente está 
querendo crescer isso e dizer o seguinte: cada vez mais para quem produz estatísticas existem 
orientações muito precisas, existem princípios, as boas práticas, e elas têm que ser seguidas. 
Porque quando se fala das estatísticas oficiais desse país, se um elo é fraco o sistema ficou fraco; 
se uma instituição não tem credibilidade o sistema perde credibilidade.  

Disso daí surgiram vários benefícios. É um esforço sim, às vezes politicamente muito complicado – 
eu acho que grande parte da credibilidade de que o IBGE goza hoje é porque avançamos nesses 
princípios.  Que tem a ver  com relevância,  imparcialidade,  transparência,  igualdade de acesso, 
prevenção  de  mau  uso,  um  cuidado  com  quem  são  os  nossos  fornecedores,  a  questão  da 
confidencialidade... a legislação pede um ponto que a gente precisa avançar muito; a coordenação 
também... Isso daqui é um manualzinho, só são dez, mas eles te dão as diretrizes. Os desafios 
são: atender demanda crescente, reduzir custos e desonerar informante – uma coisa que é difícil 
pra  todos  nós.  Isso  daqui  é  uma frase  que  eu  tirei  do  Manual,  que  diz  assim “se diversos 
organismos compõem um sistema,  é mais conveniente não formar parte de um sistema 
integrado, coordenado; é pouco provável que a coordenação tenha êxito, por melhor que 
seja a legislação” Então, o primeiro passo para que a gente monte um sistema de informações 
integradas e o IBGE possa exercer seu papel de coordenar, é que os demais institutos estejam 
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convencidos de que os ganhos são muitos bons. Eu fico muito feliz em saber que a ANIPES já tem 
essa consciência. Obrigada!

Dr. Cesar Vaz – Nós vamos começar as discussões, mas eu queria dizer algumas coisas. Essa 
preocupação com a credibilidade – que é uma palavra chave –, que já começamos a discutir aqui 
na ANIPES, acho que ela tem que ser feita dentro desse marco que a Wasmalia colocou... a gente 
pode  vir  a  fazer  em  março  essa  reunião,  fazer  um  programa  de  trabalho  e  consolidá-lo  na 
CONFEST. Vou abrir um pouco pra ouvir vocês.

Dr. Morais – Bom dia, é uma alegria estar aqui em Belém. Quero cumprimentar a Dra. Wasmalia 
pelas suas colocações, ao Cesar pelo evento e aos organizadores, o pessoal do Pará. Me parece 
que  o  encadeamento,  a  forma  como  está  estruturada  está  nos  levando  a  um  processo  de 
empilhamento de informações que creio que vai dar condições muito grandes de que saiamos 
desse evento com algo concreto na forma de encararmos a produção estatística, diferentemente 
de outros eventos que temos um amontoado de palestras e que não chegamos a um foco. Eu vou, 
rapidamente,  tecer  observações  sobre  dois  pontos  básicos.  O  primeiro  deles  diz  respeito  ao 
tamanho do problema; esse problema não é só um problema do sistema nacional de estatística, 
esse é um problema muito mais amplo.  Essa discussão tem que estar ligada a uma crise da 
questão da Federação. Essa nossa discussão está inserida numa discussão muito mais ampla, 
que é a discussão da Federação e de definição clara de um pacto federativo, ou seja, queremos 
discutir aqui um plano de trabalho juntos. No fundo, o que nós estamos tentando construir é um 
pacto do sistema nacional  de estatísticas que aí  está.  A segunda é quando a Dra.  Wasmalia 
colocou o sistema nacional de estatística lá e a gente viu a dimensão que esse problema traz da 
montagem e do funcionamento nacional de estatística a nível federal. Eu deixo uma indagação 
como reflexão para nós “Nós temos em nosso estado um sistema estadual de estatística?” “Nós 
conseguimos operar eficientemente os dados administrativos que os diversos órgãos setoriais, da 
maquina  administrativa,  produz?”  E  a  outra  coisa  que  eu  acho  é  que  mudou  a  dinâmica  da 
evolução da sociedade, da economia, uma relação que é intrínseca, entre Estado e Sociedade. A 
exigência que se põe hoje é de você dar resposta à implementação, à construção de políticas 
públicas e avaliação de políticas públicas dos governadores, dos governantes – num curto prazo; 
muitas  vezes  de  avaliar  o  resultado  de  políticas  sociais.  Nós  estamos,  portanto,  com  uma 
deficiência muito grande de informações de curto prazo, de informações gerenciais. Talvez essa 
crise seja muito maior do que a crise de informações estruturais, talvez não seja maior, mas elas 
são equivalentes. Eu gostaria de colocar essas observações e que elas sejam, se possível, fruto de 
debates e discussão, e que isso permeie pelo menos parcialmente a discussão que se fará agora. 
Obrigado!

Dr. Edílson (Coordenador do Núcleo de Pesquisas Regionais do Banco Central da Região 
Norte) – Gostaria de fazer um registro: eu trabalho num órgão que também produz estatística. Eu 
vejo as dificuldades para se produzir  estatísticas,  nós temos aqui uma carência muito grande. 
Gostaria de fazer um apelo ao IBGE para que atenda as demandas regionais. O índice de preço 
nós temos apenas em Belém, portanto a inflação da região Norte é medida na região metropolitana 
de Belém; o emprego o IBGE não levanta em nenhum estado da região, pelo menos não divulga; 
pesquisa mensal do comercio é agregada, vem apenas o índice. Então, a gente não consegue 
entender a estatística. O sistema de metas de inflação requer que você conheça o país, então o 
Banco Central descentralizou esse acompanhamento, além da sede em Brasília. A importância 
ficou registrada na fala  da Dra.  Wasmalia,  quando falou do PIB municipal;  ali  você consegue 
entender muito bem o que está acontecendo. Você desloca um funcionário da sede para que faça 
o acompanhamento. Qual a importância do IBGE, se o IBGE vai ao Amazonas, que tem um projeto 
de levantamento de pesquisa de preços. Se vai ao Tocantins, além de interação ele estimula e 
transfere a tecnologia, então acho que dessa forma... eu sei que há problemas orçamentários, 
mesmo assim fica o registro e o apelo. Obrigado!
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Dr. Aode Morais (Presidente da Fundação de Economia e Estatísticas do Rio Grande do Sul) 
– Queria parabenizar o César pela organização do encontro. Vou focar um pouco na questão da 
pauta de trabalho entre as instituições e o IBGE, vou tentar ser rápido. São quatro pontos: eu acho 
que há um ponto nessa discussão sobre qualidade das estatísticas e credibilidade – o que remete 
acho que lá ao item 4 dos princípios. Talvez não seja uma discussão pra se começar agora, mas 
eu sei se que a gente já começou a fazer esse tipo de iniciativa. Há algumas limitações do ponto 
de vista não institucional,  política, diferenças de opiniões, mas acho que isso passa em algum 
momento pela discussão de legislação em estatísticas; também eventualmente introdução do papel 
das instituições estaduais. Se o IBGE já tem alguns problemas na definição de uma pauta de 
prioridades com os governos que se sucedem, isso às vezes é muito mais grave para instituições 
estaduais. Eu só acredito em maior estabilidade institucional que transcendam ao governo se a 
gente consegue colocar algum tipo de restrição, algum tipo de amarra legal pra que isso possa 
ocorrer.  Discute-se  muito  essa  questão  de  maior  ou  menor  autonomia  do  Banco  Central, 
independência,  coisa  desse  tipo...  alguma coisa  desse  tipo  no  IBGE,  mas  dentro  do  sistema 
estatístico nacional, que preserve também o papel das instituições estaduais. eu acho que era uma 
discussão que em algum momento nós deveríamos iniciar. 

O segundo ponto diz respeito à introdução da comissão, que eu acho que seja uma boa idéia. E, 
mais do que isso, a gente poderia pensar na formação e na continuidade de uma comissão que 
transcendesse o período do CONFEST. Eu acho que poderia ter uma comissão permanente, que 
não fosse para um tópico especifico. Nós temos agora equipes de trabalho que se reúnem e isso 
tem sido  muito  produtivo  no  que  diz  respeito  ao  PIB...  mas  uma  comissão  permanente,  que 
discutisse as estatísticas e a relação entre IBGE e as instituições estaduais e não terminasse com 
o CONFEST, que não fosse algo que nós só fizéssemos uma vez por ano, como o encontro da 
ANIPES, e que pudesse ter o caráter de um trabalho permanente. Indo para os dois tópicos micros, 
eu acho que a experiência do PIB, que foi muita bem sucedida, é uma experiência piloto que pode 
ser estendida a outros tópicos. Aí eu me refiro à questão especifica da PNAD; eu acho que na 
PNAD – eu sei que é um tema complexo não só pela questão metodológica, mas pelas relações 
institucionais – a gente poderia começar a participar mais das discussões, pelo menos no que diz 
respeito a mercado de trabalho. Aí um exemplo concreto: o IBGE tem carência de recursos para 
fazer o censo agropecuário e a contagem populacional, e nós temos um gasto considerável com 
duas pesquisas de emprego, que são financiadas pelo governo federal e que em algum momento 
poderiam ter sinergia. De certa forma, inclusive, o próprio DIEESE já se pronunciou favorável em 
algum tipo de encontro nesse sentido. E o último ponto é a questão da boa utilização de registros 
administrativos. Tem proliferado, por uma questão natural de demanda pra instituições estaduais, a 
produção de diversos indicadores. 

Esses indicadores atendem demandas diferentes, então eles tentam medir coisas diferentes. Eu 
acho que na questão do uso de registros administrativos, o IBGE poderia fazer uma discussão 
mais qualificada, padronizar melhor. E de novo remete àquela questão da qualidade. Certamente o 
IBGE já tem uma visão mais qualificada e mais experiência nisso aí, e acho que na medida em que 
está ocorrendo uma demanda muito grande e concentrada nessa produção de indicadores, esse 
aprimoramento do uso de registros administrativos poderia entrar nessa pauta. Então, seriam na 
verdade essas as minhas sugestões.

Dr. Cesar Vaz –  Eu queria passar para vocês o que me ocorreu, juntamente com o pessoal do 
Pará. Então, a visão que eu tenho disso aqui é criar, ou seja, realizar uma relação com o IBGE de 
uma forma mais institucional;  criar  uma relação que possa ser  permanente,  mais perene...  eu 
concordo muito com Wasmalia quando diz “você coordena”, bota no diário oficial e depois deu 
problema. A visão que eu tenho aqui é essa: a gente tem que criar isso entendendo, primeiro, que 
isso tem que estar dentro de um marco do sistema nacional de estatística que é coordenado pelo 
IBGE; segundo, que existem uma série de regras e princípios que têm que ser seguidos. Essa é a 
visão, esse é o objetivo de se tirar essa comissão, para que o primeiro resultado dessa comissão 
se  dê  lá  na  CONFEST.  É  um momento  de  encontro,  onde  se  encontram todos  os  usuários, 
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produtores. Eu acho que nesse primeiro momento a gente tem que discutir essas questões. O que 
é que eu penso: não é que nós não saibamos o que a gente quer, o problema é que isso não está 
sistematizado, não foi dado ordem a esse caos; cada um sabe de si, mas isso não foi estudado. Eu 
tentei  fazer um estudo sobre suas estatísticas,  mas 5 responderam ao questionário...  então,  a 
gente  pode  pensar  numa coisa mais  simples;  eu  acredito  que  a  gente  já  poderia  tentar  criar 
critérios para formar esse comitê.  Ele  tem como papel  – justamente – entender e começar  a 
discutir. Eu acredito que nós saibamos dos nossos problemas, nós temos problemas funcionais, 
problemas políticos, econômicos, financeiros, mas também temos vantagens. Então, é preciso que 
a gente saiba quais são os problemas, aonde pode, aonde não pode. Por enquanto posso lhe dizer 
o que a SEI pode, mas não sei dizer o que os outros órgãos podem. Esse é a minha visão. A gente 
tem que pensar em tirar aqui uma comissão; o ideal é que seja uma coisa menor. Outra idéia é a 
criação de um fórum permanente de discussão na Internet. Nesse fórum a gente discute, o IBGE 
designa uma pessoa pra ser nosso interlocutor. Eu acredito que a gente poderia. Que esse fórum 
seja no site do IBGE , que seja no site da ANIPES, e daqui até março fazer uma pauta do que 
vamos discutir com o IBGE em março. Então, a gente tiraria uma pauta de discussão pra discutir 
no  Rio  de  Janeiro.  Produzir  informação  é  um  cartão  de  visita  do  Brasil,  produzir  algo  com 
credibilidade.

Para  março,  temos  que  organizar  mais  ou  menos  essa  comissão  de  mencionar  o  tempo,  e 
começar a pensar em recursos, se é possível conseguir financiamentos para viagem dos técnicos, 
hospedagem. Ver mais ou menos o tempo, uma dia, dois dias, uma semana...para a discussão de 
março. Eu acredito que essa comissão teria o objetivo da construção da pauta e o objetivo até – se 
for do interesse – a gente já puder começar efetivamente com um grupo de projeções populacional 
e iniciar um projeto de trabalho. Então, eu imagino que a gente deveria aproveitar esse momento – 
se  todos  concordam obviamente  com esse  objetivo  que  está  sendo  colocado...  e  que  se  há 
discussão, o objetivo... a gente não pode andar pra frente, temos que parar pra pensar. Mas se há, 
a gente tentar operacionalizar um pouco, obviamente que esse objetivo tem que estar claro para 
todo mundo.

Dr. Juarez (Fundação de Economia) -  Eu só queria dar um depoimento sobre o projeto das 
contas regionais, do qual eu participo desde o inicio. Pela primeira vez eu participo do fórum da 
ANIPES; eu vejo esse encontro fórum e IBGE como uma questão macro, a nossa questão lá das 
contas regionais como uma questão micro e acho de fundamental importância que exista esse 
comitê, uma via de duas mãos. E nesse grupo, eu entendo que além desses projetos tipo PED, a 
questão populacional (uma questão grave que o IBGE faz, alguns estados também fazem, e para 
município tem diferenças significativas de até 10%) ...tem a questão também de PIB trimestral, que 
pode também, dentro desse macro projeto, das instituições definirem e depois de definirem os 
projetos, se há viabilidade de se fazer. Aí desce a nível mais micro, desce a nível mais micro, 
passa por técnico do setor, técnico do IBGE e façam reuniões e elaboram pauta de trabalho e a 
coisa acaba naturalmente saindo.  Acho de fundamental  importância esse grupo,  essa questão 
macro entre IBGE e ANIPES.

Dr. Adolfo (Representante do SIND – RJ) – Bom dia. Em primeiro lugar quero parabenizar a 
ANIPES. Realmente César, está um encontro muito produtivo e bastante objetivo, centralizado no 
foco da questão informação e da questão da relação das instituições como o IBGE. Nós que já 
fizemos encontros com outros temas, mais sofisticados – como indicadores de sustentabilidade e 
tudo  mais  –  para  quem  trabalha,  efetivamente,  na  ponta  das  instituições  estaduais  ver  a 
importância  que  é  estar  voltando  à  questão  da  produção  da  informação,  da  produção  da 
informação, a importância do registro administrativo. Estava contando, ontem, uma vergonha que 
passamos junto ao Banco Mundial porque nós não tínhamos dados de saúde de 1997. O posto que 
deveria ter produzido a informação, a enfermeira que era responsável teve neném, ficou um ano 
sem trabalhar e naquele ano não se teve registro naquele posto de saúde. Era ali que estavam 
sendo feitos os investimentos do Banco Mundial e então não pudemos trabalhar a questão do 
monitoramento das doenças de veiculação, sarampo e tudo mais. Então, a questão da produção 
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da informação é basilar nas nossas tarefas diárias e nós temos que efetivamente adentrar o nosso 
território com essa cultura. Estamos procurando trabalhar junto aos municípios do Rio de Janeiro a 
importância da produção de informação, um programa que já dura oito anos. Tentar montar os 
núcleos municipais de informação. Até agora não fomos bem sucedidos, é muito difícil  que os 
prefeitos e secretários municipais entendem isso aqui, darem importância à questão da produção 
da informação no município. A luta é árdua e a gente sabe que o prazo é longo para a gente obter 
algum resultado. A outra questão,  eu trouxe quatro pontos que gostaríamos depois, César,  de 
entregar  a  você  para  a  gente  depois  discutir  com o  IBGE.  Evidentemente  que  numa relação 
existem duas visões, um vê o outro de uma maneira, então, o IBGE, por favor, entenda que isso 
não é uma crítica,  mas há apenas uma sugestão para que as relações possam e devam ser 
melhoradas.

Primeiro:  revisão da política do IBGE quanto a dados sigilosos – tendo em vista as entidades 
serem órgãos de governo,  cotidianamente têm acesso e  trabalham com dados que requerem 
reserva e confidencialidade no seu trato; isso é comum no nosso trabalho. Alheio a essa questão, a 
convivência e articulação do IBGE com as entidades estaduais de estatística, como conseqüência 
do  projeto  contas  regionais,  gerou  um  clima  de  confiança  que,  ao  nosso  ver,  viabiliza  a 
possibilidade de uma maior abertura nesse sentido.

Segundo: no projeto de contas regionais, seria desejável maior explicitação por parte do IBGE da 
metodologia  de  cálculo  por  setores  da  atividade  econômica,  calculados  sobre  sua 
responsabilidade. 

Terceiro: de uma maneira geral, maior transparência no relacionamento do IBGE com os órgãos 
estaduais.

Quarto: o IBGE, em parceria com os governos estaduais, deveria estabelecer um consistente e 
permanente  programa de  capacitação  dos  técnicos  das  entidades  estatísticas.  Por  conta  das 
enormes distâncias entre os estados, seria desejável a utilização de metodologias e tecnologia 
aplicadas ao ensino a distância, com vistas a reduzir o custo de treinamento. Nesse último ponto, 
em algum momento, se for necessário, o estado do Rio de Janeiro implantou já há 3 anos os 
programas de ensino a distância com bastante sucesso. Temos 20 mil  pessoas fazendo curso 
universitário com tecnologia  a  distância.  Se desejável,  a gente poderia auxiliar  no sentido de 
conceber esses cursos todos, podendo multiplicar por 20 ou 30 a capacidade do IBGE de transmitir 
essas informações. E por fim, por favor, me inscreva no grupo de trabalho. A Fundação CID vai 
estar presente e, se necessário, as nossas instalações poderão ser utilizadas. Então, eu coloco a 
diretoria  técnica  à  disposição  e  as  instalações  da  fundação  CID  e  do  governo  do  Estado  à 
disposição.

Dr. Ribeiro (SEI/Ba) – Eu só queria chamar atenção que diante de todos as colocações aqui, a 
organização... existe um outro ponto de inflexão aqui, que nós pudemos comprovar na abertura: 
pra quem estuda relações de gênero, se observar a mesa ontem, 80% de sua composição era de 
mulheres. Segundo, eu queria reforçar dois pontos: um deles já colocado, que é a questão das 
estatísticas do mercado de trabalho. Eu acho que é uma das áreas que existe um grande potencial, 
coincide também com um momento em que o IBGE está discutido a possibilidade da pesquisa 
nacional contínua de força trabalho, independentemente de metodologia – cada uma delas tem 
suas vantagens e debilidades. É possível se pensar num esforço conjunto em que se possa utilizar 
recursos e não só ampliar a abrangência territorial. Eu acho que também a aplicação de recurso 
continua sendo vulnerável. Eu me lembro que a fundação SEADE, no último encontro, tinha uma 
proposta de acionar os recursos do FAT pra fazer a pesquisa de emprego do Rio de Janeiro, mas 
junto com a UFRJ. Ou seja, também seria uma forma de evitar novas iniciativas onde se pudesse 
fazer  um  trabalho  em rede,  não  só  com a  questão  de  otimizar  recursos,  mas  sobretudo  de 
introduzir uma discussão temática. 

Está aí na pauta de discussão “melhores formas de se captar o trabalho formal, o trabalho parcial, 
o  trabalho  a  domicílio,  a  invisibilidade  do  trabalho  feminino”  e,  então,  o  próprio  escopo  dos 
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levantamentos é algo que deve ser muito além da questão da otimização de recursos e esforço. 
Até mesmo porque, mesmo no caso do sistema PED, existe uma limitação financeira, seja pela 
limitação dos recursos do CODEFAT, que são pautadas na resolução, seja pelos 50% que são as 
contrapartidas dos estados, que obviamente pode implodir numa mudança de governo. A segunda, 
reforçar a importância da questão das projeções populacionais, é uma lacuna que existe. A gente 
fez na Bahia um workshop e a Maria de Lourdes deixou muito clara essa questão, de todo esforço 
que se fez com as projeções populacionais e de repente o PIB per capta, que um trabalho do 
município levou outras projeções realizadas dentro do IBGE... e tem toda demanda para planos 
diretores, políticas públicas e principalmente lacunas que existem... é muito engraçado que se nós 
entramos no site do DATASUS tem projeções lá muito discutíveis, no INEP se utiliza outra... Então, 
eu acho que é uma outra área que demanda esse tipo de esforço. Só mais uma coisa, eu acho que 
esse fórum deveria ficar hospedado no site da ANIPES, mas é fundamental que se tenha um 
mediador – não só capaz de gerenciar a plataforma das informações ,mas que também fosse 
capaz de tirar coisas interessantes, sistematizar as informações –, se discute tudo e não se chega 
a nada. É interessante que se tenha a possibilidade de organizar um pouco melhor essa discussão, 
para que seja retirada uma pauta efetiva de demandas.

(pessoa  não  identificada)  –  Acho  super  importante  um  encontro  dessa  natureza,  porque 
congrega  pessoas  que  estão  efetivamente  interessadas  na  construção  de  um  sistema  de 
informações que seja eficiente, que seja veloz e que dê informações consistentes à sociedade. 
Uma observação que gostaria de fazer e não se prende a segunda parte da discussão – porque a 
segunda parte é em relação à coordenação, a articulação dos órgãos com o IBGE, isso é uma 
relação antiga. Somente a título de ilustração, esse trabalho se iniciou 1984, quando fizemos a 
primeira reunião lá no Paraná e depois a segunda reunião em 1986, na Bahia, quando o IBGE 
recebia o bastão da Fundação Getulio Vargas para poder fazer as contas nacionais; em 1986, se 
não me falha a memória. Então, o processo é demorado, eu sei que estamos em outra conjuntura. 
Agora  a  gente  já  tem  condições  de  avançar  um  pouco  mais  rápido  com  esse  processo  de 
articulação, buscando a coordenação do IBGE em diversas áreas. Eu queria fazer uma pergunta 
com relação à primeira parte da colocação, com relação às pesquisas: em relação a ausência do 
censo e a substituição do censo por pesquisas. O censo tinha um objeto de investigação que era o 
estabelecimento,  a  mudança  para  o  objetivo  como  sendo  a  empresa...  A  gente  sabe  que  a 
qualidade de informação que vem da empresa é a mesma do estabelecimento, isso é indiscutível. 

Quando a gente ganha por um lado, a gente perde por outro lado. Eu vejo isso em relação a 
informação municipal, que é uma informação ultra-demandada, e quando nós trabalhamos com 
recorte de empresa a questão da regionalização fica de certa forma prejudicada. Como é que o 
IBGE pensa, especialmente nas áreas econômicas, em relação aos municípios, suprir essa lacuna 
deixada pela ausência do censo?  Porque hoje o que faz sucesso é o PIB municipal, porque não 
existia esse tipo de informação em nível dos municípios. E não se quer somente isso, isso aí é 
importante, mas se quer um pouco mais. A busca por informação mais detalhada, mais aberta, é 
uma demanda crescente.  Eu acho que os  órgãos  estaduais,  articuladamente com o IBGE ou 
isoladamente – eu acho que deva ser articulado com o IBGE –, devem buscar uma forma de suprir 
essa lacuna. Não sei o que o IBGE pensa em relação a esse tema.

Dr. Betina (Representante do Banco Mundial) – Temos o privilégio de sermos parceiros da 
ANIPES.  Eu  acho  que  nesses  dois  últimos anos  da  nossa  parceria,  nós  convivemos com as 
instituições que fazem parte da ANIPES: o IBGE, a fundação SEI, na Bahia, e a Fundação SEADE. 
Através de convênio com o Banco Mundial, vamos desenvolver um trabalho mais efetivo em São 
Paulo.  Desde 2003,  quando a presidência  da ANIPES ainda estava  no IPARTES,  nós  fomos 
convidados  a  participar  desse  fórum das  instituições  brasileiras  e  fomos apresentados,  nessa 
ocasião, ao INEM de Portugal. Através da orientação da ANIPES iniciamos um trabalho com o 
INEM de Portugal,  na tentativa  de entender  melhor  as  funções,  a  dinâmica e  as  articulações 
estatísticas de um Estado Membro da União Européia. Temos absoluta certeza que a maioria das 
instituições  brasileiras  têm o total  conhecimento  do que significa  o  sistema nacional  europeu. 
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Inclusive  algumas  instituições  brasileiras  têm  um  conhecimento  que  vai  muito  além  do 
conhecimento do sistema europeu como um todo. Nós temos certeza que de fato esse estudo que 
nós estamos publicando hoje, aqui,  apenas reforça um registro publicado dessa articulação do 
sistema europeu. Em nenhum momento acreditamos que essas articulações podem e devem ser 
copiadas,  a  idéia  não é  essa.  A idéia  é  provocar  uma discussão,  e  talvez que essa  primeira 
publicação possa ser um primeiro passo para o desenvolvimento de um trabalho que de fato possa 
interessar mais ao Brasil, mais profundamente. Que nas próximas gestões da ANIPES possamos 
estar em parceria com a ANIPES, desenvolvendo um trabalho que esteja voltado para a realidade 
brasileira. É um pouco isso que queria colocar, nos posicionando de forma muito aberta, criteriosa, 
reconhecendo a importância e o total controle do sistema brasileiro de estatística. Como brasileira 
muito me orgulha  ver como as coisas no Brasil funcionam e operam. Manifestar ao César o meu 
imenso prazer de, nesses últimos dois anos, ter estado junto com ele e a ANIPES, e me colocando 
aqui pra discutir uma provável parceria. Era isso que eu queria colocar. Obrigada!

Fundação  SEADE  (São  Paulo) –  Eu  acho  que  a  gente  tem  vários  termos  que  podem ser 
incluídos, vários foram mencionados aqui, a exemplo das estatísticas de mercado de trabalho, PIB 
trimestral, enfim, tem uma grande quantidade. As tais projeções demográficas, que a SEADE tem 
trabalhado  há  muito  tempo,  temos  algumas  diferenças  metodológicas,  mas  acho  que  é 
interessante  a  gente  trabalhar  juntos,  temos  muito  a  contribuir  nessa  campo.  Só  mencionar 
rapidamente a história da estatística do mercado de trabalho; cheguei a conversar com o atual 
diretor técnico do DIEESE. O DIEESE tem total interesse e abertura de definir um novo desenho 
das estatísticas no mercado de trabalho; tem outros parceiros também. Eu acho que é um trabalho 
grande, tem alguns caminhos que são muito mais difíceis, mais longos; outras coisas eu imagino 
que possam ser feitas com muito mais rapidez, como as próprias projeções populacionais. Enfim, 
só quero dizer que Fundação SEADE tem total interesse em participar disso e agradeço a idéia. A 
gente podia depois definir os procedimentos, mas isso é uma discussão que podemos fazer mais 
tarde.

Dra. Wasmalia Bivah - Todos os encaminhamentos e observações foram muito interessantes. Eu 
acho que a natureza das instituições estaduais  é também bastante distinta do IBGE;  no nível 
federal nós temos instituições diferentes. O IBGE produz informações, até analisa, mas não faz 
avaliação de políticas, isso fica a cargo do IPEA. Esse múltiplo papel de vocês muitas vezes é 
muito mais complexo. A nossa posição é mais confortável, nossa meta é única, a de vocês é mais 
complexa. O que não impede que a gente tente de fato – no quis dizer respeito à produção de 
informação –, cada vez mais, caminhar no sentido de adoção daqueles princípios. Por exemplo, se 
falou  muito  aqui  de  vulnerabilidade  financeira,  política,  de  continuidade.  Eu  acho  que  até  a 
existência desses projetos contínuos faz com que cada um de nós sustente o outro. Claro que essa 
é uma primeira forma de organizar, acho que é importante a partir dessa discussão criar um fórum 
permanente e isso precisa ser acompanhado, e precisa ser avaliado e alterado ao longo do tempo. 
Mas eu achei interessante a montagem desse primeiro grupo, porque já existem várias demandas: 
tem a ver com estimativa de população (que eu acho ótimo), registro administrativo (que também 
acho ótimo), já teve demanda de PIB trimestral. Então, eu acho que essa já tem um fórum, porque 
pode ser encaminhada; as outras teremos que criar. Eu já tenho temas aqui, até março eles podem 
crescer e avançar. 

Só um esclarecimento para Edmundo: na pesquisa de indústria a gente trabalha com empresa, 
mas trabalha com as unidades locais, que é muito próximo de estabelecimento. A questão é que a 
unidade  local  é  uma  unidade  física,  enquanto  o  estabelecimento  que  o  IBGE  trabalhava 
anteriormente era uma unidade que só existia pra fins estatísticos. E a visão do processo produtivo 
não tem que ser de engenheiro, tem que ser de economista, então a gente não precisa partir muito 
as unidades locais.  O município continua sendo uma lacuna e a gente pretende,  já temos os 
métodos que a gente pode adotar pra resolver essa lacuna. Gostaria de falar que, infelizmente, o 
sigilo é parte... se vocês forem olhar nos dez princípios, um dos princípios é o da confidencialidade. 
Na legislação tem lá “todo cidadão, toda empresa, ou qualquer organização que o IBGE pergunte 
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uma informação, em contrapartida ao sigilo da informação”. Então só podemos delegar o sigilo no 
caso em que a gente consulte as nossas bases originárias. Eu acho que a questão do sigilo é 
muito  pouca  coisa,  que  na  verdade...  são  as  econômicas.  Porque  as  bases  de  dados  de 
praticamente tudo a gente divulga, micro-dados, no caso das econômicas, particularmente, para 
aquilo que é necessário usar de forma individualizada, a gente faz controle mesmo, nisso vai a 
nossa credibilidade. Tem que apresentar um projeto que comprove o uso daquele dado, o objetivo 
só é alcançado através do uso do micro-dado, para que a gente dê acesso às salas de acesso do 
micro-dado.  Esse acesso é  controlado,  não tem forma de sair  com produtos que identifiquem 
empresas e pessoas também; a existência do IBGE se firma na confidencialidade. 

Então, o sigilo é uma questão que é muito delicada para gente, que a gente já fica absolutamente 
resistente porque não tem como quebrar o sigilo. A metodologia das contas regionais foi definida 
conjuntamente.  Eu  acho  que  é  natural,  num  trabalho  que  envolve  tantas  realidades,  várias 
instituições que dispõem de dados e informações, que são de muito melhor qualidade naquele 
momento, mas que não são comparáveis porque só existem naquele local. Eu acho que foi um 
grande exercício de trabalhar em conjunto, para que alguns renunciem em prol de um bem maior 
que é a historia da comparabilidade. Gostaria muito de agradecer a ANIPES, nesses 10 anos... no 
ano que vem o IBGE faz 70 anos. Está marcado para a primeira semana de março, vocês me 
dizem aonde. Eu gostaria de colocar o IBGE à disposição não só pra organizar a reunião de março, 
mas caso existam dificuldades com recursos, a gente também se dispõe a procurar os recursos 
para que a gente faça de fato essa primeira reunião em março. E que a gente possa fazer duas ou 
três até agosto, e de fato montar um projeto comum e definir nossos trabalhos para os próximos 
anos. E que a gente possa alargar os temas dessa parceira, que eu tenho certeza que o IBGE é 
muito orgulhoso de ter essa parceria. O IBGE saiu ganhando horrores com essa parceria, nós 
conseguimos avançar em projetos que isoladamente nós jamais faríamos. Eu acho que esse fórum 
é muito importante para que o IBGE exerce o seu papel de coordenador. Obrigada!

Dr. Cesar Vaz - Só quero fazer uma breve proposta: eu acho que essa agenda de trabalho não 
deve  se  limitar  apenas  a  essa  coisa  da  produção  da  estatística.  A  gente  pode  pensar  em 
disseminação,  em treinamentos,  em capacitação  etc.  Pensar  em uma coisa ampla,  dentro  do 
marco  dos  sistemas  estatísticos  nacionais,  preservando  os  princípios  colocados  aqui.  Para  a 
comissão eu vou pedir que as pessoas manifestem interesse em participar da comissão. Se a 
gente  achar  que está  muito  grande tiramos algum critério  e  eu me comprometo a  fazer  uma 
proposta de como funcionar para que quem não participe da comissão não fique sem voz, sem vez 
de  falar.  Então,  eu  faria  uma  proposta,  mas  já  levaria  as  pessoas  que  teriam  interesse  em 
participar da comissão. Depois eu entre em contato com o IBGE para que possamos dar voz. À 
tarde teremos uma continuação do nosso encontro. Num primeiro momento, uma discussão com 
Januse e, depois, vamos ter uma discussão com Henry de Portugal, nessa experiência dele com o 
sistema estatístico europeu, para que possamos ter algumas luzes. A gente não fica inventando 
muita coisa, a gente não copia, a gente adapta. 

TARDE

Vamos começar a sistemática, com um pouco de atraso. Vinte minutos para cada participante. 
Vamos começar com a exposição de Cesar Vaz, presidente da ANIPES.

Dr. Cesar Vaz – Eu quero comentar rapidamente que essa pesquisa que a ANIPES vem tentando 
fazer com Januse, sem obter grandes sucessos... o questionário foi mandado pra todo mundo e 
somente cinco instituições responderam. Então, realmente não é representativo. Então, a gente vai 
fazer uma crítica ao questionário e fazer com que a comissão repense o questionário. E que até 
agosto do ano que vem a gente possa ter uma resposta de todas as instituições e possamos ter 
um relatório completo, um relatório síntese de todas as instituições. 

Eu vou falar um pouco de como eu vejo a SEI. Vou ser breve pra podermos abrir debate. Toda 
instituição para trabalhar tem que estar baseada num planejamento estratégico, onde temos que 
definir  com  muita  clareza  para  todo  o  corpo  técnico  de  nível  médio,  superior,  colaborador, 
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funcionário dela e colocar para a sociedade a missão, os princípios que norteiam e onde ela quer 
chegar. Essas coisas precisam ser definidas. Nós fizemos isso há mais de 15 anos; nós criamos 
um slogan que sai  em todas as nossas publicações:  Informação a Serviço da Sociedade.  Na 
verdade  nossa  missão  é  produzir  informações  econômicas,  ambientais,  sociais,  demográficas, 
cartográficas sobre a Bahia e seus municípios e colocar essas informações para a sociedade como 
um todo e  em especial  para  o  Governo da  Bahia,  para,  mais  especificamente,  o  sistema de 
planejamento. Nós adotamos alguns princípios, norteados obviamente pelos princípios da ONU, 
onde colocamos algumas coisas a mais: “informação tem custo”, “informação na gaveta não é 
informação”,  “qualidade da informação”...  então,  listamos os princípios,  e isso a  gente sempre 
conversa com os técnicos e funcionários... mas, basicamente, esses princípios da ONU. Queremos 
nos constituir num órgão de referência no Estado da Bahia, para quem chega no Estado da Bahia, 
na produção de estatísticas e estudos oficiais dentro do Governo da Bahia. O primeiro ponto é 
esse, definir, deixar as coisas claras para que todo o corpo técnico possa ter esse tipo de discurso. 

Então,  pautado  nisso,  e  pautado,  obviamente,  no  nosso  orçamento,  nós  fazemos  a  nossa 
programação anual. A programação é feita até 15 de dezembro, na qual fazemos uma avaliação do 
ano anterior e fazemos uma programação para o próximo ano. Essa programação é discutida com 
todo o corpo técnico, cada coordenação de cada diretoria. A SEI tem uma diretoria geral e quatro 
diretorias: uma que trata das questões de recursos naturais, informações sobre recursos naturais e 
cartografias; de estatística, que trata das estatísticas oficiais, tem uma grande interface com o 
IBGE – nós desenvolvemos um banco de dados, nossas informações ficam disponíveis nesse 
banco;  a outra de indicadores,  que trabalha principalmente com as estatísticas sociais,  contas 
regionais, finanças públicas estaduais e municipais. Na parte de indicadores temos a área social, 
digamos, duas áreas fortes: área de demografia e área de mercado de trabalho – nessa temos 
todas as estatísticas do mercado de trabalho, temos a PED, acompanhamos a PME do IBGE, 
temos convênio com o Ministério do Trabalho e, obviamente, acompanhamos toda as estatísticas 
da PNAD. Temos uma área de estudo com três níveis: estudos conjunturais, estudos estruturantes 
e uso do solo, por bacia hidrográfica, e temos também uma área de estudos aplicados, que são 
estudos voltados para o planejamento. 

Então, existe um grupo que procura estudar a Bahia do ponto de vista estratégico, para onde vai e 
para onde vem. Hoje, nós pensamos em três grandes temas: a pobreza (problema grave para 
quem  conhece  o  Estado...  os  níveis  que  os  indicadores  sociais  apontam  são  muito  fortes); 
logística, um grande problema, pensada não somente como “estradas”, mas pensado como forma 
de agregar valor; e uma terceira área, com a qual não temos trabalhado muito, que é a área de 
gestão, que nós achamos que é um problema do Brasil e para a Bahia em particular. Então, a 
estrutura  da  SEI  é  mais  ou  menos  essa.  Tem  uma  programação  que  é  justamente  fazer 
indicadores, as estatísticas oficiais, estudos que se subdividem, e a parte de cartografia, na qual 
fazemos inclusive limites municipais – que é uma parte muito chata, onde temos prefeitos toda 
hora lá “o IBGE contou a população para um lado, não contou pro outro”, então é uma briga sem 
fim, uma série de problemas. As coisas que procuro incentivar são duas: no técnico, o funcionário 
atual, a pessoa que trabalho conosco, tem que ser uma pessoa que além de ser uma pessoa seja 
reconhecida pessoalmente – quando eu falo reconhecida não precisa ser “doutor”, pode ser um 
estudante que está sendo o melhor da turma –, é preciso que seja uma pessoa pró-ativa, uma 
pessoa que tenha capacidade de dar soluções às coisas, que não fique sentado esperando. E tem 
uma coisa que é mais problemática, de você pegar uma pessoa que não tenha o ego maior que a 
SEI,  ou seja, que seus interesses não sejam maiores que os da instituição,  que eles estejam 
subordinados aos interesses da instituição; a pessoa tem que levar os interesses e não fazer com 
que a instituição esteja subordinada aos interesses dela. Isso é uma coisa difícil de perceber, mas 
a gente pode, os coordenadores e diretores tentam fazer. A outra coisa são parcerias. Cada vez 
mais as informações têm que ser comparadas,  não somente de Salvador,  mas da Bahia; não 
somente da Bahia, mas do Nordeste; não só do Nordeste, mas do Brasil; não só do Brasil, mas do 
mundo. A gente procura o apoio de instituições (universidades, centros de pesquisa, IBGE) que 
possam nos dar um respaldo metodológico. Então, para boa parte das minhas atividades eu tenho 
convênio com a UFBA: indicador sobre meio ambiente, tenho convênio com a escola politécnica da 
UFBA; conjuntura, trabalho com a UFBA; PED, trabalhamos com a escola de economia da UFBA. 
Agora temos um grande acordo com IPEA, IBGE para estudos populacionais... nem vou dizer aqui 
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os convênios que temos com IBGE porque são muitos, uma infinidade.  A gente sempre teve uma 
boa  parceria,  sempre  buscamos  essas  parcerias.  Fazemos  parte  do  centro  de  estudos  da 
metrópole, um grupo de estudo ligado à USP. Enfim, buscamos essas parcerias com o intuito de 
nos fortalecer e no sentido de que os nossos projetos sejam os mais abrangentes possíveis. Então, 
esse é um pouco do espírito da instituição... a gente acha que o mais importante não é só produzir 
a  informação,  mas também disseminar.  Disseminar  a informação significa  mais  do que nunca 
chegar junto ao usuário; hoje nós estamos correndo a Bahia inteira, 22 regiões, onde estamos 
fazendo seminários, mostrando o que a SEI faz, o que a SEI tem. Nós fizemos uma reunião em 
que botamos diversos usuários: universidades, jornalistas, ONG’s para ouvir críticas e sugestões, 
porque muitas vezes estamos aqui pensando que estamos criando mil maravilhas, mas as pessoas 
nem usam, nem sabem. A gente tem que chegar junto do usuário. Nós temos uma coordenação de 
disseminação que trata dessas coisas, marketing institucional, pesquisa de clima, não só interno, e 
agora estamos tentando profissionalizar, ingressando no programa de qualidade da gestão. Então, 
o fundamental o que eu tinha pra dizer era isso. A SEI é uma autarquia, ligada à Secretaria de 
Planejamento, portanto, nós temos autonomia jurídica, somos uma descentraliza, subordinada à 
SEPLAN-BA.

Dra. Lílian Prado (SEPIN-GO) – Boa tarde. Gostaria de cumprimentar a mesa e parabenizar pela 
organização do evento. Para falar da nossa superintendência eu tenho que voltar na história. Em 
Goiás nós já tivemos duas instituições de pesquisas estatísticas: o IPES, criado em 75 e extinto em 
76, e o INDUR, que começou a funcionar em 76. Chegou a ser um órgão muito produtivo, de 
credibilidade;  dizia-se  que  “ali  estava  a  cabeça  pensante  do  estado  na  área”,  mas  ele  não 
sobreviveu; fatores políticos fizeram um estrago muito grande na produção de estudos estatísticos 
no estado de Goiás. Em 90 ele foi extinto e se tornou uma diretoria de uma empresa de informática 
do Estado. Era mais pra poder enxugar gastos, pois o partido político da época não dava muita 
importância à produção estatística. E, por fim, nós que fazíamos parte do corpo técnico do INDUR, 
fomos obrigados a pedir demissão voluntária, então essa parte de estudo terminou aí. 

Na Secretaria  de Planejamento  existia  um núcleo que fazia  manutenção de estatísticas,  e  no 
decorrer de 1978 a 2005 ele recebeu várias denominações: Datacentro, DETIN, SEDIN e, por fim, 
SEPIN. Até 2001, a superintendência era muito pequena, com um corpo técnico muito pequeno, e 
sua atribuição maior era fazer manutenção de informações e não muito estudos. A partir de 2002 
aconteceu o primeiro concurso público de gestores e lá para a SEPIN foram designados cinco 
gestores – inclusive eu sou um desses gestores. E dessa época para cá nós temos trabalhado 
muito,  porque  nós  somos uma instituição  muito  pequena e  hoje  queremos  resgatar  muito  do 
trabalho que era realizado. Há uma desvantagem de ser uma superintendência da Secretaria de 
Planejamento, porque ela acaba ficando pequenininha. A Secretaria tem um leque de atividades 
enormes, o secretário tem que lidar com diversas decisões, mas por outro lado tem a vantagem de 
ficar menos sensível a mudanças políticas. Outras desvantagens seriam a falta de autonomia; não 
temos  recursos  próprios,  temos limitações  na  estrutura,  limitação  até  de  espaço;  não  adianta 
querer mais pessoas para trabalhar porque não temos salas pra colocar essas pessoas. 

Quanto ao corpo técnico,  nós não temos nenhum doutor,  é um corpo muito pequeno mesmo. 
Mesmo com todos esses fatores, hoje a SEPIN é um órgão de muita credibilidade, talvez porque 
esteja dentro da SEPLAN e ela tem muita credibilidade. No início de 2004 nós estruturamos a 
nossa página da Internet; hoje todos os trabalhos que lançamos são divulgados e liberados para os 
usuários. Endossando o que César falou, “não adianta fazer trabalhos estatísticos e deixá-los na 
gaveta”. A gerencia de estatística socioeconômica faz o Anuário Estatístico e o Goiás em Dados. 
Eles são feitos anualmente, e um ano sim e outro não eles são impressos. Hoje de manhã alguém 
falou da importância do PIB municipal. Nós divulgamos essa informação no mês de abril e até hoje 
a gente lê nos jornais artigos, análises desses dados, essa estatística é muito importante. A visão 
da SEPIN de  Goiás  é  que a  gente  deveria  fazer  mais  convênios  com o  IBGE para ter  mais 
estatísticas,  tão  bem  trabalhadas  como  foi  essa  do  PIB  municipal.  Na  gerência  de  estudos 
especiais calculamos o IDE e o IDS. 
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A conjuntura econômica que nós criamos em 2004, em agosto, já está indo para a gráfica agora, a 
6ª edição. Ela é formada por artigos de economistas colaboradores do estado. Na Internet nós 
temos o perfil  socioeconômico do município, onde os usuários escolhem a região e têm esses 
dados disponibilizados sem análises.  Temos um trabalho que é das dez regiões,  no qual  nós 
dividimos o estado em dez regiões de planejamento e nós divulgamos os dados de cada região na 
Internet. Respondendo o que o Morais falou mais cedo, “Se os estados estão preocupados com o 
sistema de estatísticas do próprio estado?” Nós temos a Claudia,  que é a gerente do sistema 
estadual  de estatística,  que tem justamente esse objetivo:  fortalecer as produções estatísticas, 
congregar todos os órgãos que fazem estatísticas. Em abril desse ano lançamos o SIEG. Nessa 
parte  do  SIEG  (aí  estão  disponíveis  os  arquivos,  os  dados  dos  órgãos  que  cuidam  do 
geoprocessamento) está tudo disponível para o usuário. Essa foi uma primeira tentativa de um 
sistema de informações; a outra parte, que se refere às informações estatísticas, nós estamos 
terminando de concluir o banco de dados.

Morais (IPARDES – Paraná) - Vou falar da natureza e da função do IPARDES, como é que nós 
estamos lidando com essas questões. O IPARDES foi criado inicialmente como uma fundação, em 
1973,  julho  de  73,  numa  época  de  formatação  de  um  sistema  estadual  de  planejamento 
extremamente centralizado e que serviu de modelo para os outros estados. E nesse item ele era 
exatamente um instituto de estudos econômicos aos moldes do IPEA, destinado a compreender a 
dinâmica de desenvolvimento do estado do Paraná, a realizar estudos setoriais e outros estudos 
que dessem suporte e subsídio às ações do governo. E o IPARDES funcionou como fundação todo 
esse  período,  a  grande  mudança  aconteceu  em  87,  quando  o  IPARDES  incorporou  duas 
fundações que tinham no Estado, uma delas era o Departamento Estadual de Estatística.  

O Paraná tem uma tradição de instituição de estatística que remonta já há bastante tempo, e em 
76, numa forma administrativa, ela é incorporada ao IPARDES na forma de uma diretoria. Depois 
ela  vai  incorporar  outras  funções  ao  longo  do  tempo.  Nesse  mesmo período  incorpora  outra 
fundação,  a  FUNDEPAR, que formava recursos  humanos para o  setor  público.  Formava uma 
burocracia gestora do Estado.  Essa fundação também veio para o IPARDES na forma de um 
centro de treinamento para o desenvolvimento, com intuito de ser uma instituição formadora de 
servidores públicos com a capacidade crítica de analisar a capacidade econômica do Estado e, ao 
mesmo tempo,  como uma forma de  atualização  dos  servidores.  Já  no  início  dos  anos  90,  o 
IPARDES deixa de ser fundação e passa a ser autarquia. Não muda sua estrutura e sua diretoria, 
não tem maior impacto essa mudança de natureza. A questão muito alegada na época era a de ter 
uma única política salarial para todo o setor público, e na forma de autarquia era o tesouro do 
Estado que pagava os salários,  mas fugia a toda a política,  ficava subordinada a relações de 
trabalho celetistas, o que acarretava uma distorção muito grande no que o IPARDES remunerava 
para seus técnicos e o que era remunerado para os técnicos da SEPLAN. Essa foi a motivação 
básica  para  que  em  92  todas  as  fundações  do  Estado  se  transformassem em  autarquia.  O 
problema pro Estado na época, é que o Estado tem cinco universidades estaduais. O IPARDES 
continua  trabalhando  com  recursos  orçamentários,  mas  também  tem  recursos  próprios, 
provenientes  de  parcerias,  de  convênios,  de  serviços  prestados  a  outros  governos  e  outras 
secretarias, a agências internacionais de fomento – o IPARDES presta serviço na avaliação de 
financiamento público, e isso funciona como recursos próprios do IPARDES. Essa é a natureza 
jurídica. Como é que isso se reflete na função que o IPARDES desempenha hoje? A diretoria de 
estatísticas do IPARDES é a gestora desse sistema estadual de estatísticas. 

A  gente  às  vezes  tem  um  problema:  que  os  dados  das  secretarias  setoriais  cheguem  com 
qualidade na base de dados do Estado; porque a base de dados do Estado é a fonte oficial dos 
dados e estatísticas do Estado do Paraná. A questão da periodicidade, da freqüência e o que é 
importante da validação: “Como é que eu te garanto que aquela estatística foi conceituada, foi 
auditada, e que ela seja efetivamente apropriada para ser disseminada para o público como um 
número confiável?” A gente, com toda essa experiência, mesmo assim tem problemas ainda a 
serem resolvidos.  Com todo o avanço tecnológico de banco de dados,  de informática,  desses 
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bancos  de  dados  estarem  interligados,  a  gente  tem  problemas  de  gestão  desses  sistemas 
estaduais de estatísticas. Não está completo, não está acabado. Isso é um problema que eu creio 
que não é especifico do Paraná. Isso está em todas as instituições estaduais que trabalham com 
estatísticas  em  maior  ou  menor  grau.  A  diretoria  de  estatísticas  nós  temos  duas  pesquisas 
permanentes: uma que a gente faz em convênio com o IBGE: a pesquisa mensal de empregos – 
infelizmente não está entre as seis, é a sétima, é validada pelo IBGE, mas ele não divulga em 
conjunto na mesma data da pesquisa da Região Metropolitana de Curitiba; mas é com o apoio do 
IBGE, treinamento de pesquisadores, de supervisores do IBGE, que nós trabalhamos na PME. 

A outra pesquisa de caráter permanente é o IPC. É uma pesquisa de índice de preços de vida, que 
a  gente  tem uma série  histórica  tradicional  no Paraná,  que remonta aos anos  60.  Aí  é  outra 
questão de banco de dados: como é que nós garantimos a manutenção dessas séries históricas. 
Tem na diretoria  de estatística  também.  A gente  dá muito  apoio  a  secretarias  no sentido  de 
apoiarmos um conhecimento na área, de trabalhar e validar informações. Hoje a gente dá apoio em 
qualquer secretaria que queira trabalhar com dados e fazer tabulações especiais. Temos um corpo 
de estatísticos que dão suporte a essas atividades. Uma nova pesquisa deve começar em janeiro. 
O Estado do Paraná montou um sistema informatizado de cálculo de custos de obras civis para 
orientar processo licitatório, e o IPARDES, por determinação do governo, vai ser a instituição que 
vai levantar preços para alimentar esse sistema. Em linhas gerais é isso. Aí temos a diretoria de 
pesquisa que é responsável pelos estudos e diagnósticos, tentando compreender a dinâmica da 
economia da sociedade do Paraná,  que faz estudos setoriais,  que faz avaliações de políticas 
públicas, ajuda o governo do Estado na formulação dessas políticas. Isso tem sido uma demanda 
do governo  do  Estado,  que  todos  os  programas,  sejam de  políticas  fiscais  ou  sociais,  sejam 
montados a partir de respaldo de estudos técnicos do IPARDES. E depois tem um processo de 
avaliação dessas políticas. Agora mesmo temos uma avaliação de uma política de alcance social 
que é feita com a parceria do governo federal. Os consumidores de baixa renda do Paraná têm até 
100kwh por mês; o governo paga até 70kwh por mês e o consumidor completa o restante. Essas 
outras atividades da área de pesquisa nos leva a ser usuários de dados estatísticos. E cada vez 
mais, pra dar respostas a  essas questões de ações de governo, tem um temporalidade, uma 
lógica que é diferente do estudo de pesquisa pura que é realizado na universidade. A lógica do 
poder público, felizmente, democraticamente, é uma lógica de quatro em quatro anos. Você tem 
que dar resposta, você tem que avaliar e muitas vezes não se consegue fazer isso com dados 
censitários. Aí são sistemas de informações de dados que te permitem não só propor políticas de 
intervenção, mas permitem também avaliá-las e acompanhar no que os resultados dessas políticas 
públicas resultam. E isso é fundamentalmente feito com informações que você monta ao formular 
os projetos, ou você trabalha com dados de registros administrativos. Eu volto a frisar: eu vejo o 
papel de instituições do tipo IPARDES um pouco diferente do de instituições de pesquisa de cunho 
meramente  acadêmico  das  universidades.  E  nós  não  podemos esperar  ter  dados  censitários. 
Atrapalha a gente não ter tido censo agrícola em 2005; é preocupante que esse censo agrícola 
seja realizado em 2007, o governo talvez não seja essa; não está garantido em 2007 e isso é ruim 
para quem formula política pública a nível de Estado. Nós temos que tentar trabalhar e voltar a 
pensar em como fortalecer e como vamos tratar os dados oriundos de registros administrativos 
para que a gente possa cumprir essa característica, esse outro papel. Concordo plenamente com 
essa questão da credibilidade, da respeitabilidade de nossas instituições, que só vem por parte do 
governo estadual, municipal, da sociedade, se eles puderem dar uso àquilo que nós produzimos. 
Se eles não derem uso àquilo que nós produzimos,  voltaremos a sofrer a ameaça de sermos 
fechados, como fomos na década de 90, e vamos ter cortados recursos para realizar inquéritos 
estatísticos.  Espero que isso seja uma triste história  da década de 90,  sobretudo na segunda 
metade da década de 90.

Dr. Paulo Jannuzzi – O que vou apresentar pra vocês não é exatamente o que o Cesar gostaria 
que eu apresentasse,  que é na verdade o resultado de uma demanda que ele havia feito de 
caracterização  dos  sistema  estatístico  sub-nacional  no  Brasil.  A  idéia  era  de  que  a  gente 
atualizasse o estudo anteriormente realizado, bastante limitado, como um primeiro passo para se 
apresentar perante a sociedade, ao IBGE e outros agentes do sistema estatístico. Quem somos do 
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ponto de vista das instituições pertencentes a ANIPES e o que podemos fazer, e o que podemos 
fazer com outras instituições e o que podemos fazer juntos. Então nós pensamos, nesse sentido, 
um  questionário  que  procurava,  em  boa  medida,  dar  conta  dessa  demanda  de  pensar  um 
planejamento estratégico da ANIPES e das instituições pertencentes à própria ANIPES. O que 
equivalia a pensar as fraquezas, as potencialidades, oportunidades e ameaças, o que é conhecido 
aí como matriz SWOT (fraqueza, potencialidade, oportunidades e ameaças). 

A idéia era identificar essa matriz SWOT e, definindo uma visão de futuro, a gente teria condições 
de definir planos de ação para ANIPES e para as instituições. Os sobreviventes desse naufrágio, 
tão  bem  descrito  pelo  Morais  e  pela  Lílian,  mostrando  as  idas  e  vindas  das  instituições  de 
estatísticas. Ou queremos ser bravos marujos em mares revoltos, que é mais ou menos a situação 
das instituições hoje, cada uma tentando se manter equilibrado em seus barcos, sem condições de 
pedir apoio às embarcações vizinhas, ou queremos ser comandantes de um submarino nuclear, 
com  amplo  poder  de  fogo  e  autonomia  de  navegação  e  com  possibilidade,  com  os  últimos 
equipamentos,  para poder  entrar  em comunicação com os outros submarinos,  para poder,  na 
verdade, se valer dessas tecnologias e garantir sua perenidade ao longo do tempo. A idéia é uma 
coisa mais ambiciosa, e aí a gente precisa pensar se vale a pena fazer um projeto tão ambicioso 
dado  que  ainda  não  conseguimos  ter  um  levantamento  muito  claro  das  nossas  fraquezas, 
potencialidades, oportunidades e ameaças. 

Não  conseguimos  ainda  preencher  essa  matriz  que  diz  respeito  ao  ambiente  interno  das 
instituições e os condicionantes externos que estão fora do controle das instituições. De alguma 
forma nós fizemos esse questionário, que foi tão criticado, mas, enfim, a encomenda era essa. 
Alguém  até  fez  uma  brincadeira  aqui  sobre  a  pergunta,  “sobre  os  metros  quadrados  das 
instituições”, mas, enfim... eu acho que pessoal técnico por metro quadro me parecia um indicador 
interessante  para  mostrar  as  diferenças  de  infra-estrutura  das  instituições,  já  que  talvez  não 
tivéssemos informações sobre os recursos empregados nas instituições. O fato é que vou mostrar 
aqui a importância desse questionário, mas naturalmente a importância quem deve conferir são 
vocês, sobretudo esse grupo que vai se reunir pra discutir com o IBGE na próximo Confest. Porque 
eu acho que no Confest seria interessante que houvesse uma apresentação, um documento da 
ANIPES trazendo, talvez não tudo, mas alguns elementos importantes: um pequeno histórico das 
instituições, acho importante recuperar essa institucionalização do processo de planejamento em 
cada um dos estados; como as Seplan’s viraram instituições com diferentes naturezas jurídicas. 
Essas coisas são importantes de serem registradas como memórias das instituições estatísticas e 
ver  como a gente  continua  muito  frágil  diante  dessa perspectiva.  Ou talvez  levantar  algumas 
informações para que possamos chegar a um denominador comum, um relatório comum, que se 
possa avançar em algumas questões como, por exemplo, a  questão da legislação, que foi um dos 
temas que a gente procurou tratar nesse questionário. 

Seria extremamente importante a gente avaliar, por exemplo, “se existem outras instituições de 
planejamento,  pesquisa  e  estatísticas  naquele  Estado?”.  “Essas  instituições  pertencentes  à 
ANIPES cuidam mais da questão de produção de estatísticas, produção de trabalho de avaliação 
de políticas públicas ou produção de mapas e produtos cartográficos?”. A gente também precisa 
ter essa caracterização. Além disso, precisamos ter outros elementos que serviriam para avaliar o 
grau de dependência/autonomia dessas instituições. Eu acho que uma parte do insucesso na taxa 
de resposta do questionário talvez tenham sido perguntas dessa natureza, que pudessem colocar 
o gestor numa situação extremamente complicada. Porque a gente fazia perguntas do tipo “minha 
instituição desfruta de ampla independência técnica do governo estadual, municipal?” Mas eu acho 
que são elementos importantes porque a idéia é justamente configurar  isso;  se as instituições 
respondessem que não têm essa independência técnica, seria importante que a gente em algum 
momento se mobilizasse. O IBGE, que tem essa legitimação inscrita na Constituição, ao propor 
uma legislação estatística poderia contemplar essa autonomia técnica para órgãos sub-nacionais. 
A  idéia  não  era  identificá-lo,  as  instituições  não  iam  informar  seu  nome,  embora  fosse  fácil 
identificar pela própria estrutura. 

A idéia era ter um diagnóstico geral e não individualizado, o que pode ter sido um problema porque 
o primeiro relatório que a ANIPES fez – e eu e uma aluna minha atualizamos – era individualizado. 
A gente procurava também identificar o estado da legislação existente no município e Estado. Será 
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que existe alguma experiência sub-nacional, de legitimação na Constituição, tal como existe na 
Constituição Federal no caso do IBGE? Apresentar isso na forma de um diagnóstico, tipo 100% 
das  instituições  da  ANIPES  não  têm  nenhuma  garantia  de  sua  perenidade.  Vivemos  numa 
sociedade do primado econômico sobre o social, e do quantitativo sobre o qualitativo. Muitas vezes 
dizer numa tabela que 100% das instituições disseram NÃO, tem um maior impacto. Enfim, esse 
levantamento procurava dar conta disso; procurava dar conta também da estrutura organizacional, 
recurso financeiros e humanos. A idéia era exatamente apontar o estado de diminuição crescente 
de recursos ou, muitas vezes, estagnação de aportes orçamentários dos tesouros estaduais e o 
esforço que essas instituições têm feito – empiricamente a gente conhece – de levantar recursos 
próprios,  que  em alguma medida é  muito  positivo.  E  passado  determinado  patamar,  passa  a 
comprometer a missão institucional para qual aquela instituição existe. 

Outra pergunta: “Em que ano foi realizado concurso público para ingresso na instituição?” Essa é 
uma outra informação fundamental, porque retrata o quadro de dificuldade de renovação do quadro 
técnico nessas instituições e nas próprias SEPLAN. O fato de alguns detalhes aí colocados, eles 
têm uma certa lógica. Nós precisamos de um diagnóstico mais consistente; a gente não precisa de 
análises  superficiais,  precisamos  de  informação  mais  estruturada,  que  nos  aponte  o  grau  de 
precariedade que as instituições estão sobrevivendo. Também tinha um levantamento sobre o 
quadro  de  funcionários,  as  especialidades  desses  funcionários,  qual  a  área  técnica,  quantos 
funcionários na área de geoprocessamento temos na nossa instituição, quantos profissionais na 
área de comunicação e jornalismo, já que a questão da disseminação tem se tornado um tema de 
crescente  importância  para  as  instituições.  O  levantamento  de  necessidade  de  treinamento 
também seria muito importante se a ANIPES tivesse, até mesmo pra pedir financiamento ao Banco 
Mundial,  enfim...  esses cursos teriam que ser  de alguma forma financiados.  Depois  havia  um 
levantamento de estatísticas produzidas e compiladas e isso reproduzia um pouco o que havia sido 
levantado anteriormente. 

O intuito aqui era levantar “o esforço que as instituições têm feito no sentido de se apropriar dos 
registros  administrativos  das  diversas  secretarias.”  Sabemos  que  as  secretarias  de  estado 
produzem muitas  informações  e  essas  informações  ficam lá,  perdidas,  ou  estão  muito  pouco 
articuladas  com outras  informações.  Não existe  um esforço  efetivo  de  fazer  um coordenação 
dessas  informações.  Enfim,  fazer  um  grande  levantamento  do  que  se  produz.  Também  se 
procurava levantar se havia experiência de pesquisa de campo, se havia capacidade instalada 
para a elaboração de pesquisas amostrais. Isso mostra um amadurecimento da equipe técnica 
para a produção de estatísticas e produção de análises de políticas públicas mais avançadas; isso 
também era  um objeto  de  levantamento.  Naturalmente  existiam várias  outras  coisas  a  serem 
levantadas, por exemplo, “se existe programas de capacitação para usuário ou para jornalista; se 
existe  venda  pela  Internet;  se  existe  esforço  de  palestras,  visitas  externas”.  Porque  a  gente 
identifica que a gente tem muita informação na Internet mais muita gente não sabe o que está por 
trás daquele portal de informações. Embora o potencial seja grande, o efetivamente utilizado deixa 
muito a desejar. Então, realmente não basta pura informação na Internet, eu acho que o esforço de 
palestras,  visitas  a  universidades  etc.  são  importantes  para  realizar  a  disseminação  das 
estatísticas. 

Um outro levantamento importante “dos vários produtos”: o esforço das instituições estaduais em 
incorporarem novas  tecnologias  na  produção  de  seus  produtos;  não  é  só  papel,  os  anuários 
estatísticos não são mais a produção mais importante dessas instituições. Eu só queria chamar 
atenção, em que pese essas fragilidades, temos muitas potencialidades que eu já coloquei aqui 
sem esquecer que temos que lidar com essa crise do pacto federativo, colocada pelo Morais pela 
manhã, em detrimento da União e de Municípios, e uma duplicidade de produção de municípios. Já 
que  os  Estados  não  estão  atendendo,  os  municípios  estão  produzindo  e  consolidando  suas 
informações. Enfim, estamos aí com uma ameaça de defasagem tecnológica, de conhecimento 
técnico, já que muitas vezes as instituições não têm dinheiro para modernizarem seus parques 
tecnológicos  e  conspira  contra  as  instituições  essa  perda  de  interesse  pelas  informações 
compiladas.  As  projeções  populacionais  são  fundamentais,  uma  delas  porque  são  os 
denominadores dos indicadores. Eu agradeço, e qualquer outra coisa voltamos a conversar depois.
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Fundação de Economia e Estatística –  É uma fundação pública de direito público e privado 
desde 73. É uma instituição que tem hoje 246 funcionários, se colocarmos os estagiários chega a 
quase 400; tem o dobro do tamanho da Secretaria do Planejamento. Esse caráter de fundação 
pública de direito privado quando foi constituída essa modalidade, era para que se desse maior 
flexibilidade e autonomia às instituições. Na prática eu diria que nós temos todas as restrições do 
setor  público  e  as complicações do setor  privado,  no que diz  respeito  à  legislação trabalhista 
principalmente.  E  o  fato  é  que  na  instituição,  hoje,  ao  fazer  um  censo,  91  %  dos  nossos 
pesquisadores tem acima da idade de 50 anos – o que faz com que tenhamos uma boa memória 
da instituição. Mas quando diz respeito a renovação, sempre traz dificuldades quando precisamos 
colocar  mais  pessoas,  renovar  através de concursos.  A par desse problema, a instituição tem 
conseguido produzir bastante; ela cumpre o papel do IPEA regional e também do IBGE, tem um 
centro  de  pesquisa  de  estudos  econômicos  e  sociais.  Recentemente  fizemos  uma  reforma  e 
reagrupamos  esses  departamentos,  criamos  uma  novo  departamento  de  análise  de  políticas 
públicas, que tem sido uma demanda crescente para as instituições – fazer avaliações de políticas 
publicas. Não acho, particularmente, que as instituições... aqui a gente está discutindo o papel da 
produção e das informações estatísticas. 

Boa parte das instituições aqui  têm o caráter de pesquisa,  às vezes pesquisa pura,  às vezes 
pesquisas mais aplicadas. Eu não acho de todo ruim, desde que as instituições respondam as 
demandas do setor público. Acho que é importante não só responder a demanda, mas conseguir 
pensar planejamento e política pública de forma inteligente. Eu acho que esse é um papel dessas 
instituições. a gente não deve que isso possa ocorrer freqüentemente com trocas de governo, ter 
uma memória de qualidade na elaboração de políticas públicas, Continuo acreditando que esse 
seja o papel das instituições de pesquisa. Nós temos avançado bastante na produção de várias 
informações e indicadores. Me parece que isso ficou evidente em todas as apresentações. Tem 
crescido muito a produção de informações estatísticas, em parte pelo esforço das instituições, em 
parte pelo crescimento da demanda da sociedade por essas informações e de governos para a 
elaboração de políticas públicas. A fundação tem ido nesse eixo e tem respondido, com todas as 
limitações. Também acho que é um outro diagnóstico comum a todas as apresentações. Temos 
conseguido produzir indicadores de comercio varejista; recentemente lançamos um indicador de 
volume e de preço mensal para as exportações do Brasil, de todos os Estados.
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X ENCONTRO DA ANIPES   
 

INFORMAÇÃO: INDISPENSÁVEL AO PLANEJAMENTO, 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS. 

 

ATIVIDADE COMPOSIÇÃO DIA HORA 

Curso: Introdução a Análise 
Multicritério para Decisão em 
Políticas Públicas: o uso do 
Pradin. 

Professor : Dr Paulo Jannuzzi 
ENCE/IBGE 09/11 14:00 - 18:00 

 

Entrega de material ANIPES 09/11 19:00 – 20:00 
Abertura: Secretária Especial de Estado e de Gestão: 

Dra Teresa Lusia Mártires Coelho Cativo 
Rosa. “Informação: Indispensável ao 
planejamento, monitoramento e avaliação 
de políticas públicas”. 
 
Secretaria Executiva de Planejamento 
Orçamento e Finanças: Dra.Mariléa 
Sanches. Lançamento do “CD Estatísticas 
Municipais”-  SEPOF/PA. 
 
Presidente da Associação das Instituições 
de Planejamento e Pesquisa – ANIPES: 
Dr César Vaz: “10 Anos de Constituição 
ANIPES” 
 
Presidente do Instituto de Pesquisa 
Econômica Aplicada – IPEA 
 
Presidente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE: Dra 
Wasmália Bivar. 
 
Representante do Banco Mundial: 
Dra Betina Ferraz 
 
Instituto Nacional de Estatísticas de 
Portugal – INE/Portugal 

09/11 20:00 – 21:30 

Apresentação de Vídeo - Pará. 
 
Visita à Exposição de Painéis e 
Publicações das Instituições 
Representantes dos Estados da 
Federação. 
 

 09/11 21:30 – 22:00 

Evento Social. 
 

 09/11 22:00 

 
 
 
 

   



 

 

 
ATIVIDADE COMPOSIÇÃO DIA HORA 

MESA 1 – Apresentação da 
Programação de Trabalho do IBGE 
para os próximos anos. 
 

Palestrante: Dra Wasmália Bivar, 
Diretora de Pesquisas do IBGE. 
Coordenador: SEPOF/PA 
Moderador: SEADE/SP 

10 / 11 08:30  - 10:00 

Intervalo: Coffee Break  10/11 10:00 – 10:30 
MESA 2 - Discussão com o IBGE 
de uma pauta de trabalho a ser 
elaborada em conjunto, entre esta 
instituição e as instituições 
estaduais interessadas. 

Palestrante: Dra Wasmália Bivar, 
Diretora de Pesquisas do IBGE. 
Coordenador: Presidente da ANIPES-
Cesar VAZ 
Moderador: IPARDES/PR 

10/11 10:30 - 12h30 

Almoço:    12:30 – 14:00 
MESA 3 - Perfil das Instituições: 
Debate sobre a natureza das 
instituições de estatística.  
 

Palestrantes: Paulo Jannuzzi, 
SEPIN/GO, IPARDES/PR, SEI/BA.       
Coordenador: SEPLAN/AP 
Moderador/Relator:  FEE 

10/11 14:00 - 16:00 

Intervalo: Coffee Break  10/11 16:00 – 16:30 
MESA 4 – Otimização do uso dos 
Registros Administrativos e 
Possibilidades de Convênio para 
acesso a Base de Dados. 
 

Palestrantes: Ministério do Trabalho e 
Emprego, Ministério da Saúde, 
Ministério da Educação e Ministério da 
Previdência.  
Coordenador: IPES/ES  
Moderador/Relator: SEI/BA 

10/11 16:30 - 18:00 

MESA 5–Possibilidades de 
integração das instituições 
estaduais de estatística em um 
“Sistema Estatístico Nacional”.  
Experiência do INE - Portugal.   

Palestrantes: INE-Portugal. 
Coordenador: SEPLAN/AL 
Moderadores/Relatores: Sérgio 
Besserman  e Cesar Vaz 
 

11/11 08:30 – 10:00 

Intervalo: Coffee Break  11/11 10:00 – 10:30 
MESA 6 –Uso de Indicadores 
Sociais e Programáticos na seleção, 
avaliação, acompanhamento e 
monitoramento das Políticas 
Públicas no país -avanços, 
questionamentos e perspectivas. 

Palestrante: ANIPES/Paulo Jannuzzi 
(Indicadores Sociais); ENCE/IBGE 
(Indicadores do PPA). 

Coordenador: SEPOF 

Moderador/Debatedor: 
IPEA(Indicadores Sociais) e IPECE/CE 
(Experiência Indicadores PPA) 

11/11 10:30 - 12:30 

Almoço:   11/11 12:30 – 13:30 
Reunião de Diretoria e eleição 
da nova gestão 

 
11/11 13:30 – 14:30 

MESA 7:Estudos da Tipologia 
Municipal na elaboração de 
Políticas Públicas. 

Palestrante: SEPIN/GO (Tipologias 
dos Municípios Goianos).  

Coordenador: CIDE 
11/11 13:30 – 14:30 

MESA 8:ANIPES 10 anos – 
Balanço, Perspectivas e Espaço 
Estadual.  

 
11/11 14:30 – 16:00 

Encerramento  11/11 16:00 – 16:30 
Evento Social 11/11 17:00 

 
  




